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AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2018 

 

O Pregoeiro da PM de B. J. Lapa realizará licitação na modalidade de Pregão Presencial 

nº 37/2018, dia 10.12.2018 às 09:00h em sua sede para: Contratação de Empresa Para a 

Aquisição de Brinquedos Diversos para o Natal Solidário do Município de Bom Jesus da 

Lapa, na modalidade menor preço Global. Edital na sede e no 

http://bomjesusdalapa.ba.gov.br/publicacoes/editais_de_licitacao - B. J. da Lapa, 

28.11.2018 – Alderacy Santos Silva – Pregoeiro. 
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INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIMENTO Nº 01/2018 
 

PROCESSO Nº 46/2018 
 

            O Prefeito de B J Lapa, no uso de atribuições legais, ratifica o Proc. Adm. nº 46/2018 - Sendo objeto 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom Jesus da 
Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS E APOIO 
DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa, sendo CONTRATADO: 
ALVES E SOUZA SAÚDE LTDA – ME., cadastrada sob o CNPJ: 24.674.736/0001-03, com o valor global 
estimado em R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), com vigência de 22/11/2018 a 31/12/2018 (art. 25, II, 

Lei 8.666/93). B. J. Lapa, 22/11/2018. Eures Ribeiro Pereira. Prefeito Municipal.  

 
 
 
 
 
 
 

RESUMO DE CONTRATO 
 

INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
 

CONTRATO Nº 46.85/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-Bahia – 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom 
Jesus da Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS 
E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa. - 
CONTRATADO: ALVES E SOUZA SAÚDE LTDA – ME., cadastrada sob o CNPJ: 24.674.736/0001-03, 
com o valor global estimado em R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), - PRAZO: 22/11/2018 a 
31/12/2018 – Lei 8.666/93. Data da Assinatura: 22/11/2018, Eures Ribeiro Pereira - Prefeito. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATOS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46/2018 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
INEXIBILIDADE Nº 03/2018 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46.85/2018 
 

 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM JESUS 
DA LAPA E A EMPRESA: ALVES E SOUZA SAÚDE 
LTDA – ME., cadastrada sob o CNPJ: 
24.674.736/0001-03.  
 
 
  

O MUNICIPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 
14.105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 737.517.155-
68, residente na Rua Presidente Médice, 137, Bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, CEP.: 
47.600,00, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ALVES E SOUZA SAÚDE LTDA – ME., 
cadastrada sob o CNPJ: 24.674.736/0001-03., com sede na Rua Otávio Mangabeira, nº 454 – Castelo 
Branco – Riacho de Santana/BA – CEP: 46.470-000, habilitada no Credenciamento nº 01/2018, neste ato 
representada pelo Srº. Genésio Souza de Oliveira, portador do CPF n° 864.995.135-04 e RG: 0786030216 
SSP-BA, doravante denominada apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato para a 
Prestação de Serviços de Saúde em consultas especializada, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS/BOM JESUS DA LAPA, NAS SEGUINTES MODALIDADES: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, 
EXAMES, CONSULTAS E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom 
Jesus da Lapa, conforme Edital de Credenciamento n

o
 01/2018 e seus anexos, que serão desenvolvidos 

nas instalações do CONTRATADO ou CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada: 
 
Orgão 09.00 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Gestora: 09.09 – Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família – PSF 
Projeto Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica à Saúde 
Projeto Atividade: 2052 – Gestão do Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
Projeto Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública 
Projeto Atividade: 2055 – Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 
Projeto Atividade: 2056 – Gestão o das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 
Projeto Atividade: 2057 – Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 
Projeto Atividade: 2058 – Gestão do Programa de Saúde Bucal 
Projeto Atividade: 2060 – Gestão das Atividades do SAMU 
Projeto Atividade: 2062 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
Elemento de Despesas: 33.90.390.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
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O preço a ser pago ao CONTRATADO será o constante nos tabelas, editadas pela Secretária Municipal de 
Saúde constante do Anexo I do Edital, sobre os serviços efetivamente prestados. 
 
§ 1º - Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados (quando necessários), depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento, 
pelo CONTRATADO de suas obrigações. 
 
§ 2° - O CONTRATANTE pagará, mensalmente, ao(a) CONTRATADO(A), pelos serviços efetivamente 
marcados pela “Central de Marcação de Consultas”, auditados e realizados, os valores unitários de cada 
procedimento. 
 
§ 3º. O valor global do presente contrato é estimado em R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais 
), tomando-se por base a média dos procedimentos dimensionados, nos termos das Propostas de Preços 
oferecidas, até 31 de dezembro de 2018. 
 
§ 4º. O valor estimado no parágrafo terceiro desta cláusula, não implica em nenhuma previsão de crédito 
em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente 
autorizados pelo CONTRATANTE e efetivamente prestados pelo CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
A Tabela de Preços da Prefeitura, constante do Anexo I do Edital, poderá ser reajustada, a critério da 
Administração, todas às vezes em que for constatada a existência de circunstâncias que modifiquem a 
regular prestação dos serviços pelos preços previamente fixados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento devido à Contratada será efetuado mensalmente, através de crédito em conta corrente em 
até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da conferência e atesto da Nota Fiscal/Fatura. 
 
§1º - Caso ocorra alguma irregularidade na emissão da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no 
caso de pessoa jurídica, essa será devolvida ao CONTRATADO para a devida regularização, caso em que 
o prazo para pagamento será recontado a partir da data de sua reapresentação, sem erros. 
 
§2º - A CONTRATANTE não arcará com eventuais acréscimos constantes na Nota Fiscal ou instrumento 
apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, que não estiverem previstos neste Instrumento. 
 
§3º - O CNPJ constante da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, deverá 
ser o mesmo registrado no presente instrumento, sob pena de não ser efetuado o pagamento. 
 
§4º - Deverá ser apresentado, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo, no caso de 
pessoa jurídica, relatório auxiliar detalhado, discriminando os exames e/ou consultas, seus valores unitários, 
cópia da solicitação do pedido de exame expedido pelo médico, nome completo do candidato/empregado, 
CPF e data de realização do procedimento. 
 
§5º - O CONTRATADO deverá informar na Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa 
jurídica, o nome da empresa, CNPJ, o número do contrato e obrigatoriamente a identificação dos serviços 
prestados, o valor unitário e o valor total do pagamento pretendido, já incluído todos os impostos, taxas e 
encargos, além do nome e o número do banco, da agência e da conta corrente para crédito do pagamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
O prazo do presente contrato será até 31 de dezembro 2018, contado a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado desde que observadas as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o 
CONTRATADO obriga-se a: 
 
I - executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 
utilizando ferramentas apropriadas; 
 
II - garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 
 
III - justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste credenciamento; 
 
IV - respeitar a decisão do responsável legal pelo paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de 
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
V - manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para execução 
completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato; 
 
VI - respeitar e fazer com que seus profissionais respeitem as normas de segurança do trabalho, 
identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no 
local onde serão executados os serviços objeto deste Contrato; 
 
VII – zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
 
VIII - efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações 
sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus empregados; 
 
IX - - observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a prestação dos seus 
serviços; 
 
X - apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus profissionais, 
Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em 
caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que 
lhes forem devidas, até o cumprimento desta obrigação; 
 
XI - arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
inclusive por seus profissionais; 
 
XII - providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato; 
 
XIII - providenciar e manter profissionais capacitados, em número suficiente ao bom desempenho dos 
serviços objeto deste Contrato; 
 
XIV - comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 
objeto do presente Contrato, inclusive indicando o nome do responsável; 
 
XV - pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal 
designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive, indenizações decorrentes de acidentes 
de trabalho, demissões, etc, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e 
previdenciárias, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se destas 
obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 
 
XVI - responder perante o CONTRATANTE, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus profissionais 
designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato; 
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XVII - manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, ressalvados os prazos previstos em Lei; 
 
XVIII - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
 
XIX - justificar ao paciente ou seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste Credenciamento; 
 
XX - respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de saúde, alvo nos casos 
de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
XXI - colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde o número total de serviços para o qual foi 
credenciado; 
 
XXII - esclarecer ao paciente do SUS e/ou seus responsáveis legais sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos; 
 
XXV - garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre seus exames; 
 
XXVI - notificar à Secretaria Municipal de Saúde de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto. 
 
§ 1º. Os serviços serão executados conforme autorização fornecida pela Secretaria de Saúde. 
 
§ 2º. O CONTRATADO deverá iniciar os serviços em até 24 horas, após o credenciamento; 
 
§ 3º. Os serviços serão efetuados nas instalações da contratada que disponibilizará mão de obra 
devidamente qualificada e treinada, sem nenhum ônus para a contratante, com plena capacidade de 
desenvolver as atividades objeto deste contrato; 
 
§ 4º. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à realização do procedimento, 
incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento 
mesmo em casos de intercorrência; 
 
§ 5º. Para efeito de faturamento, cada procedimento encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde 
garante um retorno dentro do prazo de 30 (trinta) dias ao usuário do SUS, sem ônus para o credenciador; 
 
§ 6º. O número mensal de procedimentos a serem realizados será definido previamente ao mês da 
realização dos serviços pelo setor de Regulação, sempre respeitando as necessidades do Município e as 
determinações preconizadas pelos princípios norteadores da Administração Pública, salvo em condições de 
necessidade de atendimento de urgência e emergência; 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, 
obriga-se a: 
 
I - pagar as despesas decorrentes do presente Contrato; 
 
II - facilitar o desempenho dos profissionais do CONTRATADO, designados para execução dos serviços, 
objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
O Regime de Execução do presente Contrato será o de Empreitada por Preço Unitário. 
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Parágrafo único. O CONTRATADO somente poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, ou 
sub-empreitar os serviços relativos ao mesmo, com o expresso consentimento por escrito da Prefeitura, 
desde que o terceiro possua a mesma qualificação aferida na época do Credenciamento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
A Fiscalização dos serviços ora contratados será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde – Fundo 
Municipal, denominada no presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
 
II - recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especificadas neste 
Contrato; 
 
IIII - comunicar ao CONTRATADO quaisquer defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas. 
 
§ 1º. O credenciado facilitará o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da secretaria municipal de saúde. 
 
§ 2º. A Secretaria de Saúde designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto deste credenciamento, competindo-lhe atestar a realização do serviço 
credenciado, observando as disposições do edital de credenciamento, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 
 
§ 3º. A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá o CONTRATADO 
de total responsabilidade na execução dos serviços objeto do presente Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o 
CONTRATADO às sanções prevista na Lei Federal 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
 
§ 1º. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa e multa, de acordo 
com a gravidade da infração. 
 
§ 2º. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
 
I - multa de 2% até 5% do valor anual do presente contrato; 
 
II - multa dia de até 1/60 (um sessenta avos) do valor mensal do presente contrato; 
 
§ 3º. A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
 
§ 4º. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei nº 8666/93. 
 
§ 1º. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei 8.666/93. 
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§ 2º. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao 
CONTRATADO direito a qualquer indenização. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
As partes elegem o Foro da Cidade de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 

 
Bom Jesus Lapa, 22 de novembro de 2018. 

 
 
 
 

____________________ 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
___________________________________ 

ALVES E SOUZA SAÚDE LTDA – ME. 
CNPJ: 24.674.736/0001-03. 

.Contratada 
 
Testemunhas: 
 
_________________________________ 
CPF: 
 
_________________________________ 
CPF: 
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1º TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO DE Nº 005/2018 
 

1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO tem a 
finalidade a contratação de empresa para aquisição de 
material de cozinha e limpeza para atividades pertinentes a 
este Consórcio de Desenvolvimento Sustentável Velho 
Chico, que entre si fazem, o CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO VELHO CHICO 
– CDS VELHO CHICO, ESTADO DA BAHIA, e a empresa 
CHARLES FOGAÇA DOS SANTOS DE BOM JESUS DA 
LAPA, com fulcro no art. 40, c/c os art. 55, III, e 65, II, “d”, e 
§ 6º, da Lei 8.666/93, bem como na clausula primeira do 
referido contrato, na forma abaixo: 

 
 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO VELHO CHICO – CDS VELHO CHICO, 
ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
30.069.044/0001-39, com sede em Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, Av. Manoel Novais, nº 26, 
sala sede Direc, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. 
ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 09907381-16, SSP/BA, 
e inscrito no CPF sob nº 020.626.785-17, residente e domiciliado na Rua do Prodart, nº 85, Centro, 
Serra do Ramalho, Estado da Bahia, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e de 
outro lado na qualidade de CONTRATADA, e de outro lado, a empresa CHARLES FOGAÇA DOS 
SANTOS DE BOM JESUS DA LAPA, inscrito no CNPJ n° 28.629.292/0001-45, com sede Av. José de 
Carvalho Neves, Centro, Bom Jesus da Lapa, Bahia, neste ato representado pelo Srº. Charles Fogaça 
dos Santos, portador do CPF/MF sob o nº 049.462.485-01 e RG n° 15686377 48, SSP/BA, residente e 
domiciliado na Rua Professor Antônio Barbosa, s/nº, Bairro Maravilha II, Bom Jesus da Lapa, Bahia, 
neste ato denominado CONTRATADO, resolvem de comum acordo, ADITAR O VALOR, mediante as 
clausulas e condições seguintes: 
 
 
CLAUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1. O presente termo tem amparo legal a Lei de Licitação e Contratos Administrativos no art. 40, c/c os 

art. 55, III, e 65, II, “d”, e § 6º, da Lei 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e alterações vigentes, além 
de outras alterações correlatas aplicadas subsidiariamente, que dão amparo ao presente 
documento, independente de transcrição. 

1.2. Além da legislação aplicável ao caso o presente termo é realizado nos termos das cláusulas do 
contrato administrativo N.º 005/2018, conforme Processo Administrativo n.º 005/2018 e Dispensa 
n.º 004/2018, passando o presente termo a fazer parte do referido contrato. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
 
2.1 O presente TERMO ADITIVO tem como objeto proceder à alteração nas cláusulas quarta, 

aditando o valor do Contrato nº 005/2018, firmando em 25/06/2018 tendo como objeto 
contratação de empresa para aquisição de material de cozinha e limpeza para atividades 
pertinentes a este Consórcio de Desenvolvimento Sustentável Velho Chico, destinados à 
suprir as necessidades deste Consórcio. 

 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
5.1   Contratação de empresa para aquisição de material de cozinha e limpeza para atividades pertinentes a 

este Consórcio de Desenvolvimento Sustentável Velho Chico, serão acrescidos 25 % no valor do 
contrato sendo o valor acrescido de R$ 599,52 (quinhentos e noventa e nove mil e cinquenta e dois 
centavos), conforme dispensa de Licitação, perfazendo o valor total do contrato de R$ 2.997,62 (dois 
mil novecentos e noventa e sete reais e sessenta e dois cetnavos) para suprir as necessidades deste 
Consórcio, de acordo art. 40, c/c os art. 55, III, e 65, II, ”d”, e § 6º, da Lei 8.666/93. 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0CE6-EAEE-1D47-E198.



 39  
 

BOM JESUS DA LAPA 

  

 

TERÇA-FEIRA • 27 DE NOVEMBRO DE 2018  

ANO X | N º 2246 

 
CLAUSULA QUARTA – DA INALTERABILIDADE DAS DEMAIS CLÁUSULAS E DAS CONDIÇÕES 
CONTRATUAIS 
 
6.1  O presente termo aditivo, uma vez formalizado, legalmente integra-se ao contrato N.º 005/2018, 

permanecem inalteradas e em pleno vigor, todas as demais clausulas constantes do contrato aditado 
pelo presente instrumento, não revogadas/retificadas por este termo. 

 
6.2  E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Termo de Aditamento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

Serra do Ramalho - Ba, 23 de Novembro de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONSORCIO DE DESENV. SUSTEN. DO VELHO CHICO             CHARLES FOGAÇA DOS SANTOS  
                 Ítalo Rodrigo Anunciação Silva                                          DE BOM JESUS DA LAPA 
                              CONTRATANTE                                                          CNPJ: 28.629.292/0001-45        
                                                                                                                                   CONTRATADO 
                                                                                           

 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 
 
 
 

1._______________________________________________                       2. 
____________________________________________ 
   RG ou CPF:                                 RG ou CPF: 
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INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIMENTO Nº 01/2018 
 

PROCESSO Nº 46/2018 
 

            O Prefeito de B J Lapa, no uso de atribuições legais, ratifica o Proc. Adm. nº 46/2018 - Sendo objeto 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom Jesus da 
Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS E APOIO 
DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa, sendo CONTRATADO: 
CLINICA DERMA URO LTDA-ME., cadastrada sob o CNPJ: 26.658.780/0001-55, com o valor global 
estimado em R$ 90.000,00 (noventa mil reais), com vigência de 19/11/2018 a 31/12/2018 (art. 25, II, Lei 
8.666/93). B. J. Lapa, 19/11/2018. Eures Ribeiro Pereira. Prefeito Municipal.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESUMO DE CONTRATO 
 

INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
 

CONTRATO Nº 46.80/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-Bahia – 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom 
Jesus da Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS 
E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa. - 
CONTRATADO: CLINICA DERMA URO LTDA-ME., cadastrada sob o CNPJ: 26.658.780/0001-55, com o 
valor global estimado em R$ 90.000,00 (noventa mil reais), - PRAZO: 19/11/2018 a 31/12/2018 – Lei 
8.666/93. Data da Assinatura: 19/11/2018, Eures Ribeiro Pereira - Prefeito. 
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MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46.80/2018 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46/2018 
INEXIBILIDADE Nº 03/2018 
 

 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM JESUS 
DA LAPA E A EMPRESA: CLINICA DERMA URO 
LTDA-ME., cadastrada sob o CNPJ: 26.658.780/0001-
55.  
 
 
  

O MUNICIPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 
14.105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 737.517.155-
68, residente na Rua Presidente Médice, 137, Bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, CEP.: 
47.600,00, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa CLINICA DERMA URO LTDA-ME, 
cadastrada sob o CNPJ: 26.658.780/0001-55, com sede na Avenida Agenor de Oliveira Magalhães, nº 671 
– Amaralina – Bom Jesus da Lapa/BA - CEP: 47.600-000, habilitada no Credenciamento nº 01/2017, neste 
ato representada pelo Srº. Bruno Diorgenis Bonfim Carneiro, portador do CPF n° 019.820.095-19 e CNH: 
033654269636/DNT-SP, doravante denominada apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente 
Contrato para a Prestação de Serviços de Saúde em consultas especializada, que se regerá pela Lei 
Federal 8.666/93, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS/BOM JESUS DA LAPA, NAS SEGUINTES MODALIDADES: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, 
EXAMES, CONSULTAS E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom 
Jesus da Lapa, conforme Edital de Credenciamento n

o
 01/2018 e seus anexos, que serão desenvolvidos 

nas instalações do CONTRATADO ou CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada: 
 
Orgão 09.00 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Gestora: 09.09 – Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família – PSF 
Projeto Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica à Saúde 
Projeto Atividade: 2052 – Gestão do Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
Projeto Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública 
Projeto Atividade: 2055 – Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 
Projeto Atividade: 2056 – Gestão o das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 
Projeto Atividade: 2057 – Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 
Projeto Atividade: 2058 – Gestão  do Programa de Saúde Bucal 
Projeto Atividade: 2060 – Gestão das Atividades do SAMU 
Projeto Atividade: 2062 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
Elemento de Despesas: 33.90.390.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
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O preço a ser pago ao CONTRATADO será o constante nos tabelas, editadas pela Secretária Municipal de 
Saúde constante do Anexo I do Edital, sobre os serviços efetivamente prestados. 
 
§ 1º - Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados (quando necessários), depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento, 
pelo CONTRATADO de suas obrigações. 
 
§ 2° - O CONTRATANTE pagará, mensalmente, ao(a) CONTRATADO(A), pelos serviços efetivamente 
marcados pela “Central de Marcação de Consultas”, auditados e realizados, os valores unitários de cada 
procedimento. 
 
§ 3º. O valor global do presente contrato é estimado em R$ 90.000,00 (noventa mil reais), tomando-se por 
base a média dos procedimentos dimensionados, nos termos das Propostas de Preços oferecidas, até 31 
de dezembro de 2018. 
 
§ 4º. O valor estimado no parágrafo terceiro desta cláusula, não implica em nenhuma previsão de crédito 
em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente 
autorizados pelo CONTRATANTE e efetivamente prestados pelo CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
A Tabela de Preços da Prefeitura, constante do Anexo I do Edital, poderá ser reajustada, a critério da 
Administração, todas às vezes em que for constatada a existência de circunstâncias que modifiquem a 
regular prestação dos serviços pelos preços previamente fixados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento devido à Contratada será efetuado mensalmente, através de crédito em conta corrente em 
até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da conferência e atesto da Nota Fiscal/Fatura. 
 
§1º - Caso ocorra alguma irregularidade na emissão da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no 
caso de pessoa jurídica, essa será devolvida ao CONTRATADO para a devida regularização, caso em que 
o prazo para pagamento será recontado a partir da data de sua reapresentação, sem erros. 
 
§2º - A CONTRATANTE não arcará com eventuais acréscimos constantes na Nota Fiscal ou instrumento 
apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, que não estiverem previstos neste Instrumento. 
 
§3º - O CNPJ constante da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, deverá 
ser o mesmo registrado no presente instrumento, sob pena de não ser efetuado o pagamento. 
 
§4º - Deverá ser apresentado, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo, no caso de 
pessoa jurídica, relatório auxiliar detalhado, discriminando os exames e/ou consultas, seus valores unitários, 
cópia da solicitação do pedido de exame expedido pelo médico, nome completo do candidato/empregado, 
CPF e data de realização do procedimento. 
 
§5º - O CONTRATADO deverá informar na Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa 
jurídica, o nome da empresa, CNPJ, o número do contrato e obrigatoriamente a identificação dos serviços 
prestados, o valor unitário e o valor total do pagamento pretendido, já incluído todos os impostos, taxas e 
encargos, além do nome e o número do banco, da agência e da conta corrente para crédito do pagamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
O prazo do presente contrato será até 31 de dezembro de 2018, contado a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado desde que observadas as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o 
CONTRATADO obriga-se a: 
 
I - executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 
utilizando ferramentas apropriadas; 
 
II - garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 
 
III - justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste credenciamento; 
 
IV - respeitar a decisão do responsável legal pelo paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de 
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
V - manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para execução 
completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato; 
 
VI - respeitar e fazer com que seus profissionais respeitem as normas de segurança do trabalho, 
identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no 
local onde serão executados os serviços objeto deste Contrato; 
 
VII – zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
 
VIII - efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações 
sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus empregados; 
 
IX - - observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a prestação dos seus 
serviços; 
 
X - apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus profissionais, 
Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em 
caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que 
lhes forem devidas, até o cumprimento desta obrigação; 
 
XI - arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
inclusive por seus profissionais; 
 
XII - providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato; 
 
XIII - providenciar e manter profissionais capacitados, em número suficiente ao bom desempenho dos 
serviços objeto deste Contrato; 
 
XIV - comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 
objeto do presente Contrato, inclusive indicando o nome do responsável; 
 
XV - pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal 
designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive, indenizações decorrentes de acidentes 
de trabalho, demissões, etc, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e 
previdenciárias, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se destas 
obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 
 
XVI - responder perante o CONTRATANTE, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus profissionais 
designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato; 
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XVII - manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, ressalvados os prazos previstos em Lei; 
 
XVIII - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
 
XIX - justificar ao paciente ou seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste Credenciamento; 
 
XX - respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de saúde, alvo nos casos 
de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
XXI - colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde o número total de serviços para o qual foi 
credenciado; 
 
XXII - esclarecer ao paciente do SUS e/ou seus responsáveis legais sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos; 
 
XXV - garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre seus exames; 
 
XXVI - notificar à Secretaria Municipal de Saúde de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto. 
 
§ 1º. Os serviços serão executados conforme autorização fornecida pela Secretaria de Saúde. 
 
§ 2º. O CONTRATADO deverá iniciar os serviços em até 24 horas, após o credenciamento; 
 
§ 3º. Os serviços serão efetuados nas instalações da contratada que disponibilizará mão de obra 
devidamente qualificada e treinada, sem nenhum ônus para a contratante, com plena capacidade de 
desenvolver as atividades objeto deste contrato; 
 
§ 4º. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à realização do procedimento, 
incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento 
mesmo em casos de intercorrência; 
 
§ 5º. Para efeito de faturamento, cada procedimento encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde 
garante um retorno dentro do prazo de 30 (trinta) dias ao usuário do SUS, sem ônus para o credenciador; 
 
§ 6º. O número mensal de procedimentos a serem realizados será definido previamente ao mês da 
realização dos serviços pelo setor de Regulação, sempre respeitando as necessidades do Município e as 
determinações preconizadas pelos princípios norteadores da Administração Pública, salvo em condições de 
necessidade de atendimento de urgência e emergência; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, 
obriga-se a: 
 
I - pagar as despesas decorrentes do presente Contrato; 
 
II - facilitar o desempenho dos profissionais do CONTRATADO, designados para execução dos serviços, 
objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
O Regime de Execução do presente Contrato será o de Empreitada por Preço Unitário. 
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Parágrafo único. O CONTRATADO somente poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, ou 
sub-empreitar os serviços relativos ao mesmo, com o expresso consentimento por escrito da Prefeitura, 
desde que o terceiro possua a mesma qualificação aferida na época do Credenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
A Fiscalização dos serviços ora contratados será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde – Fundo 
Municipal, denominada no presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
 
II - recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especificadas neste 
Contrato; 
 
IIII - comunicar ao CONTRATADO quaisquer defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas. 
 
§ 1º. O credenciado facilitará o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da secretaria municipal de saúde. 
 
§ 2º. A Secretaria de Saúde designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto deste credenciamento, competindo-lhe atestar a realização do serviço 
credenciado, observando as disposições do edital de credenciamento, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 
 
§ 3º. A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá o CONTRATADO 
de total responsabilidade na execução dos serviços objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o 
CONTRATADO às sanções prevista na Lei Federal 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
 
§ 1º. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa e multa, de acordo 
com a gravidade da infração. 
 
§ 2º. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
 
I - multa de 2% até 5% do valor anual do presente contrato; 
 
II - multa dia de até 1/60 (um sessenta avos) do valor mensal do presente contrato; 
 
§ 3º. A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
 
§ 4º. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei nº 8666/93. 
 
§ 1º. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei 8.666/93. 
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§ 2º. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao 
CONTRATADO direito a qualquer indenização. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
As partes elegem o Foro da Cidade de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
 
Bom Jesus Lapa, 19 de novembro de 2018. 
 
 
 
 

____________________ 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

______________________________ 
CLINICA DERMA URO LTDA-ME. 

CNPJ: 26.658.780/0001-55 
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
_________________________________ 
CPF: 
 
 
_________________________________ 
CPF: 
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INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIMENTO Nº 01/2018 
 

PROCESSO Nº 46/2018 
 

            O Prefeito de B J Lapa, no uso de atribuições legais, ratifica o Proc. Adm. nº 46/2018 - Sendo objeto 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom Jesus da 
Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS E APOIO 
DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa, sendo CONTRATADO: 
UROPED LTDA ME., cadastrada sob o CNPJ: 21.750.066/0001-79, com o valor global estimado em R$ 
130.000,00 (cento e trinta mil reais), com vigência de 22/11/2018 a 31/12/2018 (art. 25, II, Lei 8.666/93). B. 
J. Lapa, 22/11/2018. Eures Ribeiro Pereira. Prefeito Municipal.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESUMO DE CONTRATO 
 

INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
 

CONTRATO Nº 46.82/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-Bahia – 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom 
Jesus da Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS 
E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa. - 
CONTRATADO: UROPED LTDA ME., cadastrada sob o CNPJ: 21.750.066/0001-79, com o valor mensal 
estimado em R$ 65.000,00 (setenta e cinco mil reais), o que, importa no valor total estimado de R$ 
715.000,00 (setecentos e quinze mil reais), - PRAZO: 12/01/2018 a 31/12/2018 – Lei 8.666/93. Data da 
Assinatura: 12/01/2018, Eures Ribeiro Pereira - Prefeito. 
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MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46.82/2018 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46/2018 
INEXIBILIDADE Nº 03/2018 
 

 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM JESUS 
DA LAPA E A EMPRESA UROPED LTDA ME., 
cadastrada sob o CNPJ: 21.750.066/0001-79. 

 
 
O MUNICIPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 
14.105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 737.517.155-
68, residente na Rua Presidente Médice, 137, Bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, CEP.: 
47.600,00, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa UROPED LTDA ME., cadastrada sob o 
CNPJ: 21.750.066/0001-79, com sede na Rua Humberto de Campos, nº 120, - Centro Guanambi/BA - CEP: 
46.430-000, habilitada no Credenciamento nº 01/2017, neste ato representada pela Srª. Beatriz Neves 
Carneiro, portadora do CPF n° 025.004.875-20 e RG: 09.802.921-58/SSP-BA, doravante denominada 
apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato para a Prestação de Serviços de Saúde em 
consultas especializada, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS/BOM JESUS DA LAPA, NAS SEGUINTES MODALIDADES: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, 
EXAMES, CONSULTAS E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom 
Jesus da Lapa, conforme Edital de Credenciamento n

o
 01/2018 e seus anexos, que serão desenvolvidos 

nas instalações do CONTRATADO ou CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada: 
 
Orgão 09.00 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Gestora: 09.09 – Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família – PSF 
Projeto Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica à Saúde 
Projeto Atividade: 2052 – Gestão do Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
Projeto Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública 
Projeto Atividade: 2055 – Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 
Projeto Atividade: 2056 – Gestão o das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 
Projeto Atividade: 2057 – Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 
Projeto Atividade: 2058 – Gestão  do Programa de Saúde Bucal 
Projeto Atividade: 2060 – Gestão das Atividades do SAMU 
Projeto Atividade: 2062 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
Elemento de Despesas: 33.90.390.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoas Jurídicas 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0CE6-EAEE-1D47-E198.



 49  
 

BOM JESUS DA LAPA 

  

 

TERÇA-FEIRA • 27 DE NOVEMBRO DE 2018  

ANO X | N º 2246 

O preço a ser pago ao CONTRATADO será o constante nos tabelas, editadas pelo Secretária Municipal de 
Saúde constante do Anexo I do Edital, sobre os serviços efetivamente prestados. 
 
§ 1º - Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados (quando necessários), depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento, 
pelo CONTRATADO de suas obrigações. 
 
§ 2° - O CONTRATANTE pagará, mensalmente, ao(a) CONTRATADO(A), pelos serviços efetivamente 
marcados pela “Central de Marcação de Consultas”, auditados e realizados, os valores unitários de cada 
procedimento. 
 
§ 3º. O valor global do presente contrato é estimado em R$ 130.000,00 (centro e trinta mil reais), tomando-
se por base a média dos procedimentos dimensionados, nos termos das Propostas de Preços oferecidas, 
até 31 de dezembro de 2018. 
 
§ 4º. O valor estimado no parágrafo terceiro desta cláusula, não implica em nenhuma previsão de crédito 
em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente 
autorizados pelo CONTRATANTE e efetivamente prestados pelo CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
A Tabela de Preços da Prefeitura, constante do Anexo I do Edital, poderá ser reajustada, a critério da 
Administração, todas às vezes em que for constatada a existência de circunstâncias que modifiquem a 
regular prestação dos serviços pelos preços previamente fixados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento devido à Contratada será efetuado mensalmente, através de crédito em conta corrente em 
até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da conferência e atesto da Nota Fiscal/Fatura. 
 
§1º - Caso ocorra alguma irregularidade na emissão da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no 
caso de pessoa jurídica, essa será devolvida ao CONTRATADO para a devida regularização, caso em que 
o prazo para pagamento será recontado a partir da data de sua reapresentação, sem erros. 
 
§2º - A CONTRATANTE não arcará com eventuais acréscimos constantes na Nota Fiscal ou instrumento 
apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, que não estiverem previstos neste Instrumento. 
 
§3º - O CNPJ constante da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, deverá 
ser o mesmo registrado no presente instrumento, sob pena de não ser efetuado o pagamento. 
 
§4º - Deverá ser apresentado, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo, no caso de 
pessoa jurídica, relatório auxiliar detalhado, discriminando os exames e/ou consultas, seus valores unitários, 
cópia da solicitação do pedido de exame expedido pelo médico, nome completo do candidato/empregado, 
CPF e data de realização do procedimento. 
 
§5º - O CONTRATADO deverá informar na Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa 
jurídica, o nome da empresa, CNPJ, o número do contrato e obrigatoriamente a identificação dos serviços 
prestados, o valor unitário e o valor total do pagamento pretendido, já incluído todos os impostos, taxas e 
encargos, além do nome e o número do banco, da agência e da conta corrente para crédito do pagamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
O prazo do presente contrato será até 31 de dezembro de 2018, contado a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado desde que observadas as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o 
CONTRATADO obriga-se a: 
 
I - executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 
utilizando ferramentas apropriadas; 
 
II - garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 
 
III - justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste credenciamento; 
 
IV - respeitar a decisão do responsável legal pelo paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de 
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
V - manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para execução 
completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato; 
 
VI - respeitar e fazer com que seus profissionais respeitem as normas de segurança do trabalho, 
identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no 
local onde serão executados os serviços objeto deste Contrato; 
 
VII – zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
 
VIII - efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações 
sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus empregados; 
 
IX - - observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a prestação dos seus 
serviços; 
 
X - apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus profissionais, 
Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em 
caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que 
lhes forem devidas, até o cumprimento desta obrigação; 
 
XI - arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
inclusive por seus profissionais; 
 
XII - providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato; 
 
XIII - providenciar e manter profissionais capacitados, em número suficiente ao bom desempenho dos 
serviços objeto deste Contrato; 
 
XIV - comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 
objeto do presente Contrato, inclusive indicando o nome do responsável; 
 
XV - pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal 
designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive, indenizações decorrentes de acidentes 
de trabalho, demissões, etc, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e 
previdenciárias, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se destas 
obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 
 
XVI - responder perante o CONTRATANTE, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus profissionais 
designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato; 
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XVII - manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, ressalvados os prazos previstos em Lei; 
 
XVIII - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
 
XIX - justificar ao paciente ou seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste Credenciamento; 
 
XX - respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de saúde, alvo nos casos 
de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
XXI - colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde o número total de serviços para o qual foi 
credenciado; 
 
XXII - esclarecer ao paciente do SUS e/ou seus responsáveis legais sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos; 
 
XXV - garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre seus exames; 
 
XXVI - notificar à Secretaria Municipal de Saúde de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto. 
 
§ 1º. Os serviços serão executados conforme autorização fornecida pela Secretaria de Saúde. 
 
§ 2º. O CONTRATADO deverá iniciar os serviços em até 24 horas, após o credenciamento; 
 
§ 3º. Os serviços serão efetuados nas instalações da contratada que disponibilizará mão de obra 
devidamente qualificada e treinada, sem nenhum ônus para a contratante, com plena capacidade de 
desenvolver as atividades objeto deste contrato; 
 
§ 4º. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à realização do procedimento, 
incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento 
mesmo em casos de intercorrência; 
 
§ 5º. Para efeito de faturamento, cada procedimento encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde 
garante um retorno dentro do prazo de 30 (trinta) dias ao usuário do SUS, sem ônus para o credenciador; 
 
§ 6º. O número mensal de procedimentos a serem realizados será definido previamente ao mês da 
realização dos serviços pelo setor de Regulação, sempre respeitando as necessidades do Município e as 
determinações preconizadas pelos princípios norteadores da Administração Pública, salvo em condições de 
necessidade de atendimento de urgência e emergência; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, 
obriga-se a: 
 
I - pagar as despesas decorrentes do presente Contrato; 
 
II - facilitar o desempenho dos profissionais do CONTRATADO, designados para execução dos serviços, 
objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
O Regime de Execução do presente Contrato será o de Empreitada por Preço Unitário. 
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Parágrafo único. O CONTRATADO somente poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, ou 
sub-empreitar os serviços relativos ao mesmo, com o expresso consentimento por escrito da Prefeitura, 
desde que o terceiro possua a mesma qualificação aferida na época do Credenciamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
A Fiscalização dos serviços ora contratados será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde – Fundo 
Municipal, denominada no presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
 
II - recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especificadas neste 
Contrato; 
 
IIII - comunicar ao CONTRATADO quaisquer defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas. 
 
§ 1º. O credenciado facilitará o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da secretaria municipal de saúde. 
 
§ 2º. A Secretaria de Saúde designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto deste credenciamento, competindo-lhe atestar a realização do serviço 
credenciado, observando as disposições do edital de credenciamento, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 
 
§ 3º. A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá o CONTRATADO 
de total responsabilidade na execução dos serviços objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o 
CONTRATADO às sanções prevista na Lei Federal 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
 
§ 1º. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa e multa, de acordo 
com a gravidade da infração. 
 
§ 2º. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
 
I - multa de 2% até 5% do valor anual do presente contrato; 
 
II - multa dia de até 1/60 (um sessenta avos) do valor mensal do presente contrato; 
 
§ 3º. A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
 
§ 4º. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei nº 8666/93. 
 
§ 1º. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei 8.666/93. 
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§ 2º. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao 
CONTRATADO direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
As partes elegem o Foro da Cidade de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
 
Bom Jesus Lapa, 20 de novembro de 2018. 
 
 
 

____________________ 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________ 
UROPED LTDA ME. 

CNPJ: 21.750.066/0001-79. 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
 
_________________________________ 
CPF: 
 
 
_________________________________ 
CPF: 
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INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIMENTO Nº 01/2018 
 

PROCESSO Nº 46/2018 
 

            O Prefeito de B J Lapa, no uso de atribuições legais, ratifica o Proc. Adm. nº 46/2018 - Sendo objeto 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom Jesus da 
Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS E APOIO 
DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa, sendo CONTRATADO: 
MAYANA DE SOUZA TRECE - ME., cadastrada sob o CNPJ: 13.167.916/0001-82, com o valor global 
estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com vigência de 22/11/2018 a 31/12/2018 (art. 25, II, Lei 
8.666/93). B. J. Lapa, 22/11/2018. Eures Ribeiro Pereira. Prefeito Municipal.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESUMO DE CONTRATO 
 

INEXIBILIDADE 03/2018 
 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
 

CONTRATO Nº 46.84/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-Bahia – 
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do SUS/Bom 
Jesus da Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, CONSULTAS 
E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus da Lapa. - 
CONTRATADO: MAYANA DE SOUZA TRECE - ME., cadastrada sob o CNPJ: 13.167.916/0001-82, com o 
valor global estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), - PRAZO: 22/11/2018 a 31/12/2018 – Lei 8.666/93. 
Data da Assinatura: 22/11/2018, Eures Ribeiro Pereira - Prefeito. 
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MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 46.84/2018 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46/2018 
INEXIBILIDADE Nº 03/2018 

 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM JESUS 
DA LAPA E A EMPRESA MAYANA DE SOUZA 
TRECE - ME., cadastrada sob o CNPJ: 
13.167.916/0001-82 

 
O MUNICIPIO DE BOM JESUS DA LAPA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 
14.105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, portador da 
cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 737.517.155-
68, residente na Rua Presidente Médice, 137, Bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, CEP.: 
47.600,00, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa MAYANA DE SOUZA TRECE - ME., 
cadastrada sob o CNPJ: 13.167.916/0001-82, com sede  na Avenida Manoel Novais, nº 404 – Centro - Bom 
Jesus da Laba/BA – CEP: 47.600-000, habilitada no Credenciamento nº 01/2018, neste ato representada 
pela Srª. Mayane de Souza Trece, portadora de documento d CRM 18814, inscrito no CPF n° 002.618.115-
09, doravante denominada apenas CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato para a 
Prestação de Serviços de Saúde em consultas especializada, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE AOS USUÁRIOS DO 
SUS/BOM JESUS DA LAPA, NAS SEGUINTES MODALIDADES: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, 
EXAMES, CONSULTAS E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom 
Jesus da Lapa, conforme Edital de Credenciamento n

o
 01/2018 e seus anexos, que serão desenvolvidos 

nas instalações do CONTRATADO ou CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada: 
 
Orgão 09.00 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade Gestora: 09.09 – Secretaria Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 2050 – Gestão do Programa Saúde da Família – PSF 
Projeto Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica à Saúde 
Projeto Atividade: 2052 – Gestão do Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
Projeto Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública 
Projeto Atividade: 2055 – Gestão das Atividades de Vigilância Sanitária 
Projeto Atividade: 2056 – Gestão o das Atividades de Controle de Epidemiologia e de Doenças 
Projeto Atividade: 2057 – Gestão do Programa de Atenção Psicossocial 
Projeto Atividade: 2058 – Gestão  do Programa de Saúde Bucal 
Projeto Atividade: 2060 – Gestão das Atividades do SAMU 
Projeto Atividade: 2062 – Gestão da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
Elemento de Despesas: 33.90.390.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
 
O preço a ser pago ao CONTRATADO será o constante nos tabelas, editadas pela Secretária Municipal de 
Saúde constante do Anexo I do Edital, sobre os serviços efetivamente prestados. 
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§ 1º - Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, todo pessoal, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados (quando necessários), depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento, 
pelo CONTRATADO de suas obrigações. 
 
§ 2° - O CONTRATANTE pagará, mensalmente, ao(a) CONTRATADO(A), pelos serviços efetivamente 
marcados pela “Central de Marcação de Consultas”, auditados e realizados, os valores unitários de cada 
procedimento. 
 
§ 3º. O valor global do presente contrato é estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), tomando-se por 
base a média dos procedimentos dimensionados, nos termos das Propostas de Preços oferecidas, até 31 
de dezembro 2018. 
 
§ 4º. O valor estimado no parágrafo terceiro desta cláusula, não implica em nenhuma previsão de crédito 
em favor da CONTRATADA, que somente fará jus aos valores correspondentes aos serviços previamente 
autorizados pelo CONTRATANTE e efetivamente prestados pelo CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
A Tabela de Preços da Prefeitura, constante do Anexo I do Edital, poderá ser reajustada, a critério da 
Administração, todas às vezes em que for constatada a existência de circunstâncias que modifiquem a 
regular prestação dos serviços pelos preços previamente fixados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento devido à Contratada será efetuado mensalmente, através de crédito em conta corrente em 
até 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da conferência e atesto da Nota Fiscal/Fatura. 
 
§1º - Caso ocorra alguma irregularidade na emissão da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no 
caso de pessoa jurídica, essa será devolvida ao CONTRATADO para a devida regularização, caso em que 
o prazo para pagamento será recontado a partir da data de sua reapresentação, sem erros. 
 
§2º - A CONTRATANTE não arcará com eventuais acréscimos constantes na Nota Fiscal ou instrumento 
apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, que não estiverem previstos neste Instrumento. 
 
§3º - O CNPJ constante da Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa jurídica, deverá 
ser o mesmo registrado no presente instrumento, sob pena de não ser efetuado o pagamento. 
 
§4º - Deverá ser apresentado, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo, no caso de 
pessoa jurídica, relatório auxiliar detalhado, discriminando os exames e/ou consultas, seus valores unitários, 
cópia da solicitação do pedido de exame expedido pelo médico, nome completo do candidato/empregado, 
CPF e data de realização do procedimento. 
 
§5º - O CONTRATADO deverá informar na Nota Fiscal ou instrumento apto a substituí-lo no caso de pessoa 
jurídica, o nome da empresa, CNPJ, o número do contrato e obrigatoriamente a identificação dos serviços 
prestados, o valor unitário e o valor total do pagamento pretendido, já incluído todos os impostos, taxas e 
encargos, além do nome e o número do banco, da agência e da conta corrente para crédito do pagamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
 
O prazo do presente contrato será até 31 de dezembro 2018, contado a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado desde que observadas as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
Além das demais obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, o 
CONTRATADO obriga-se a: 
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I - executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 
utilizando ferramentas apropriadas; 
 
II - garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 
 
III - justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste credenciamento; 
 
IV - respeitar a decisão do responsável legal pelo paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de 
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
V - manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão de obra para execução 
completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato; 
 
VI - respeitar e fazer com que seus profissionais respeitem as normas de segurança do trabalho, 
identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no 
local onde serão executados os serviços objeto deste Contrato; 
 
VII – zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
 
VIII - efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações 
sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus empregados; 
 
IX - - observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a prestação dos seus 
serviços; 
 
X - apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, folha de pagamento de seus profissionais, 
Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob pena, em 
caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que 
lhes forem devidas, até o cumprimento desta obrigação; 
 
XI - arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
inclusive por seus profissionais; 
 
XII - providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato; 
 
XIII - providenciar e manter profissionais capacitados, em número suficiente ao bom desempenho dos 
serviços objeto deste Contrato; 
 
XIV - comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 
objeto do presente Contrato, inclusive indicando o nome do responsável; 
 
XV - pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal 
designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive, indenizações decorrentes de acidentes 
de trabalho, demissões, etc, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e 
previdenciárias, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se destas 
obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 
 
XVI - responder perante o CONTRATANTE, pela conduta, frequência e pontualidade dos seus profissionais 
designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato; 
 
XVII - manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, ressalvados os prazos previstos em Lei; 
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XVIII - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
 
XIX - justificar ao paciente ou seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos 
neste Credenciamento; 
 
XX - respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviço de saúde, alvo nos casos 
de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 
 
XXI - colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde o número total de serviços para o qual foi 
credenciado; 
 
XXII - esclarecer ao paciente do SUS e/ou seus responsáveis legais sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos; 
 
XXV - garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre seus exames; 
 
XXVI - notificar à Secretaria Municipal de Saúde de eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto. 
 
§ 1º. Os serviços serão executados conforme autorização fornecida pela Secretaria de Saúde. 
 
§ 2º. O CONTRATADO deverá iniciar os serviços em até 24 horas, após o credenciamento; 
 
§ 3º. Os serviços serão efetuados nas instalações da contratada que disponibilizará mão de obra 
devidamente qualificada e treinada, sem nenhum ônus para a contratante, com plena capacidade de 
desenvolver as atividades objeto deste contrato; 
 
§ 4º. A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à realização do procedimento, 
incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento 
mesmo em casos de intercorrência; 
 
§ 5º. Para efeito de faturamento, cada procedimento encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde 
garante um retorno dentro do prazo de 30 (trinta) dias ao usuário do SUS, sem ônus para o credenciador; 
 
§ 6º. O número mensal de procedimentos a serem realizados será definido previamente ao mês da 
realização dos serviços pelo setor de Regulação, sempre respeitando as necessidades do Município e as 
determinações preconizadas pelos princípios norteadores da Administração Pública, salvo em condições de 
necessidade de atendimento de urgência e emergência; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste Contrato e decorrentes de determinação legal, 
obriga-se a: 
 
I - pagar as despesas decorrentes do presente Contrato; 
 
II - facilitar o desempenho dos profissionais do CONTRATADO, designados para execução dos serviços, 
objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
O Regime de Execução do presente Contrato será o de Empreitada por Preço Unitário. 
 
Parágrafo único. O CONTRATADO somente poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, ou 
sub-empreitar os serviços relativos ao mesmo, com o expresso consentimento por escrito da Prefeitura, 
desde que o terceiro possua a mesma qualificação aferida na época do Credenciamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
A Fiscalização dos serviços ora contratados será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde – Fundo 
Municipal, denominada no presente instrumento contratual de Fiscalização, com poderes para: 
 
I - transmitir ao CONTRATADO as determinações que julgar necessárias; 
 
II - recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especificadas neste 
Contrato; 
 
IIII - comunicar ao CONTRATADO quaisquer defeitos ou irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas. 
 
§ 1º. O credenciado facilitará o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da secretaria municipal de saúde. 
 
§ 2º. A Secretaria de Saúde designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do objeto deste credenciamento, competindo-lhe atestar a realização do serviço 
credenciado, observando as disposições do edital de credenciamento, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 
 
§ 3º. A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá o CONTRATADO 
de total responsabilidade na execução dos serviços objeto do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato sujeitará o 
CONTRATADO às sanções prevista na Lei Federal 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
 
§ 1º. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa e multa, de acordo 
com a gravidade da infração. 
 
§ 2º. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
 
I - multa de 2% até 5% do valor anual do presente contrato; 
 
II - multa dia de até 1/60 (um sessenta avos) do valor mensal do presente contrato; 
 
§ 3º. A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
 
§ 4º. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas na Lei nº 8666/93. 
 
§ 1º. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei 8.666/93. 
 
§ 2º. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao 
CONTRATADO direito a qualquer indenização. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
As partes elegem o Foro da Cidade de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
 
Bom Jesus Lapa, 22 de novembro de 2018. 
 
 
 

____________________ 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

_____________________________ 
MAYANA DE SOUZA TRECE - ME. 

CNPJ: 13.167.916/0001-82 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
 
_________________________________ 
CPF: 
 
 
_________________________________ 
CPF: 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 242/2018 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 420/2018 

 
 
Unidade Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Objeto: Procedimento Cirúrgico de Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa Oliveira 
Lisboa. 
 
Contratado: BANCO DE OLHOS DE SOROCABA, inscrita no CNPJ: 50.795.566/0002-06. 
 
Endereço: PC Nabek Shiroma, Nº 210, Emilia – Sorocaba/SP - CEP.: 18.031-060. 
 
Valor Total: R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais). 
 
Fundamentação Legal: Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do 
Decreto n° 9.412/18. 
 
Justificativa: A contratação se operou de modo direto, sem licitação, tendo em vista que o valor contratado 
é menor do que o exigido para a realização do certame, prevista na Constituição Federal. Sendo assim, a 
avença encontra permissivo no Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93, Ademais, a escolha do fornecedor se 
justifica pela oferta dos serviços, em menores preços, diante da cotação realizada. 
 
Unidade Orçamentaria – 09 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
 
Diante do exposto, solicitamos a V. Sª a devida autorização para proceder a referida despesa. 
 
 
Bom Jesus da Lapa, 20 de novembro de 2018. 
 
_______________________________ 
Marcélio Magno Magalhães da Silva 
Secretaria de Saúde 
 
 
AUTORIZO: Bom Jesus da Lapa, 20 de novembro de 2018. 

 
 
 

 
EURES RIBEIRO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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PARECER JURÍDICO 
 

PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N° 420/2018 
 

I – Situação Fática 
Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser 

adotado pela Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, por força do 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de 
dispensa, inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios. 

No caso sub-examine o art. 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18, dispões sobre os novos 
valores para a Dispensa de Licitação e o art. 24 inciso II da Lei 8.666/93, dispõe sobre as hipóteses de 
incidência de Dispensa de licitação, in verbis: 

Art. 24.  É dispensável a licitação:  
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea a, do inciso II do artigo 
anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez; 

Observa-se que a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, visa à Procedimento 
Cirúrgico de Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa Oliveira Lisboa, está fundamentada 
no Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93, cujo valor não supera o de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais), limite estabelecido para a modalidade de dispensa, inciso II do mesmo preceito legal.  

Deste modo, considerando a observância ao cumprimento da lei e dos princípios legais que 
regem o direito pela norma em questão, é a dispensa de licitação o procedimento adequado para efetuar a 
contratação. 

 
II – Conclusão 

Do exposto, no meu sentir, há estrita consonância com os preceitos legais, possuindo 
fundamento no Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto 
n° 9.412/18. 

Posto isso, objetivando cumprir as garantias constitucionais, os princípios da legalidade, 
moralidade e publicidade, opino pela Dispensa de Licitação, nos termos deste Parecer. 

 
 
É o parecer, 
SMJ. 
 

                      
 Bom Jesus da Lapa, 21 de novembro de 2018. 
 
 

____________________ 
Lúcio Cardoso Pereira 

Procurador Jurídico 
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Gabinete do Prefeito 
 

 
Dispensa de Licitação nº 242/2018 
Processo Administrativo nº 420/2018 
Assunto: Procedimento Cirúrgico de Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa Oliveira 
Lisboa. 
 
Diante o exposto, em conformidade com as justificativas apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, 
em concordância com o parecer da Procuradoria Jurídica, visto que o procedimento possui possibilidade 
jurídica e financeira para atendimento ao pedido, autorizo a contratação de imediato. 
 
 
 

Bom Jesus da Lapa, 22 de novembro de 2018. 
 
 
 
 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 242/2018 

 

Reconheço a Contratação por meio de Dispensa de Licitação, considerando a orientação exposta no 
Parecer da Assessoria Jurídica, que está fundamentada no Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
Processo Administrativo – 420/2018 
Objeto: Procedimento Cirúrgico de Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa Oliveira 
Lisboa. 
CONTRATADO: BANCO DE OLHOS DE SOROCABA, inscrita no CNPJ: 50.795.566/0002-06. 
Valor Global de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93 
combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18. 
Unidade Orçamentaria – 09 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
Assim, Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com as Justificativas apresentadas, nos termos do 
Art. 24, Inciso II, da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 
 

 
 

Bom Jesus da Lapa, 23 de novembro de 2018. 
 
 
 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 242/2018 
 

O Prefeito Municipal, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores resolve HOMOLOGAR a ratificação efetivada do Processo Administrativo nº 
420/2018, Dispensa de Licitação n° 242/2018, referente à contratação direta da pessoa jurídica BANCO DE 
OLHOS DE SOROCABA, inscrita no CNPJ: 50.795.566/0002-06, visando a Procedimento Cirúrgico de 
Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa Oliveira Lisboa, no valor global de R$ 12.500,00 
(doze mil e quinhentos reais), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93. 
 

 
Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente exigibilidade de licitação. 

 
 

Bom Jesus da Lapa, 26 de novembro de 2018. 
 
 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE ANTIGLAUCOMATOSA CONGÊNITO NO PACIENTE ENZO DA 

COSTA OLIVEIRA LISBOA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 242/2018 

                     
   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 420/2018 
 

CONTRATO Nº 420/2018 
 
 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a empresa BANCO 
DE OLHOS DE SOROCABA, inscrita no CNPJ: 50.795.566/0002-06. 
 
Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 
Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF.: 737.571.155-68 e RG.:  07.501.733-43, residente 
e domiciliado a rua Presidente Médice, nº 137, São Gotardo, Bom Jesus da Lapa/BA, CEP.: 47.600-000, de 
ora em diante denominada CONTRATANTE, e  a empresa BANCO DE OLHOS DE SOROCABA, inscrita 
no CNPJ: 50.795.566/0002-06, com sede na PC Nabek Shiroma, Nº 210, Emilia – Sorocaba/SP - CEP.: 
18.031-060, neste ato representado pelo Sr. Pascoal Martinez Munhoz, inscrito no CPF: 144.399.726-53 e 
Registro Geral nº 4.273.892-1 SSP-SP, de ora em diante denominada CONTRATADA, mediante a 
Dispensa de Licitação nº 242/2018, Processo Administrativo nº 420/2018, a teor do Art. 24, II da Lei 
8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18, para execução dos Serviços descritos 
na Cláusulas 1ª com as condições seguintes:  
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA 1ª – Procedimento Cirúrgico de Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa 
Oliveira Lisboa.  
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA 2ª – O presente contrato vigorará de 26 de novembro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 
DO PREÇO 
CLÁUSULA 3ª – O valor total do presente contrato é de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais). 
DOS PAGAMENTOS 
CLÁUSULA 4ª – O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da nota fiscal do serviço. 

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas de 
Débito: Previdenciária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, Concordata e 
Falência. 

b) Ainda, com a nota fiscal, mês a mês, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de quitação 
de possíveis verbas trabalhistas ou a inocorrência de fato o gere.    

c) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativos, o 
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção 
monetária. 

 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
CLÁSULA 5ª – O valor deste contrato não será reajustado, inclusive referente à data do adimplemento da 
obrigação e do efetivo pagamento. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA 6ª – A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida pela dotação 
orçamentária, constante do exercício de 2018, a saber: 
 
Despesa: Unidade Orçamentaria – 09 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
DAS GARANTIAS 
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CLÁUSULA 7ª – A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, 
pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega 
dos mesmos. 
 
6.1 – A Contratada responsabiliza-se pela contratação de motorista, bem como, seus honorários, encargos 
trabalhistas, fiscais, tributários, civis e outros. 
 
DAS PENALIDADES 
 
 
CLÁUSULA 8ª – O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) 
horas, sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem 
prejuízo de outras medidas que por ventura poderão ser tomadas. 
 
§ 1º - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas 
na Lei 8.666/93. 
 
§ 2º - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades: 
 
I - Pela inexecução total e/ou parcial/; 
 

a) - Advertência; 
b) - Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato; 
c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos. 
d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria penalidade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na 
letra anterior.   

II - As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão 
regidas pelo artigo 87, parágrafo 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
III - Os valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o índice 
legal, conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres da Prefeitura de Bom Jesus da 
Lapa, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
DO CASO DE RESCISÃO 
 
CLÁUSULA 9ª – A inexecução total ou parcial do Contrato esteja na sua rescisão observada, para tanto, à 
disposição da sessão V, capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
 
DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
CLÁUSULA 10ª – O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Licitação nº 242/2018. 
 
CLÁUSULA 11ª - O presente contrato está regulado pela Lei 8.666/93, e, alterações posteriores. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA 12ª - O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida 
do presente contrato na Imprensa Oficial nos prazos estabelecidos em Lei; 
 
CLÁUSULA 13ª - O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no 
valor e no prazo estabelecido neste contrato; 
 
CLÁUSULA 14ª - O Contratante se obriga, neste ato, a seguir a fornecer as informações necessárias para a 
execução do objeto; 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
CLÁUSULA 15ª – ficando comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parte da CONTRATADA 
e será de sua responsabilidade indenizar os danos causados a terceiros, independente da modalidade 
desta responsabilidade.  
 
CLÁUSULA 16ª – Será da responsabilidade da CONTRATADA as ações ou omissões relativas a prestação 
do serviço, nas esferas administrativa, cível, penal e trabalhista, inclusive em decorrência de infrações de 
trânsito ou crimes regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro.   
 
CLÁUSULA 17ª – Correrão por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 
porventura devidos, em decorrência da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA 18ª – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais que poderão resultar da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA 19ª – A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do 
contrato. 
 
CLÁUSULA 20ª – A Contratada é obrigada manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas em licitação. 
 
DA TOLERÂNCIA 
 
CLÁUSULA 21ª – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato 
não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, 
os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
DO FORO 
 
CLÁUSULA 22ª – Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes 
legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-
assinadas, a tudo presentes. 
 
BOM JESUS DA LAPA/BA, 26 de novembro de 2018. 
 
 

 
PREFEITO MUNICIPAL 
CPF.: 737.571.155-68 

CONTRATANTE 
 

________________________ 
BANCO DE OLHOS DE SOROCABA 

CNPJ: 50.795.566/0002-06 
CONTRATADO 

 
Testemunhas: 
1ª______________________________          2ª _____________________________ 
NOME:                                                             NOME: 
CPF:                                                                 CPF: 
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RESUMO DE CONTRATO 

 
 
CONTRATO Nº 420/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - Bahia – 
CONTRATADO: Empresa BANCO DE OLHOS DE SOROCABA, inscrita no CNPJ: 50.795.566/0002-06. – 
OBJETO: Procedimento Cirúrgico de Antiglaucomatosa Congênito no Paciente Enzo da Costa Oliveira 
Lisboa. O valor global é R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), com vigência dia 26/11/2018 até 
31/12/2018, (Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 
9.412/18). Data da Assinatura: BJ Lapa, 26/11/2018 - Eures Ribeiro Pereira – Prefeito Municipal. 
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ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 240/2018 

 

Reconheço a Contratação por meio de Dispensa de Licitação, considerando a orientação exposta no 
Parecer da Assessoria Jurídica, que está fundamentada no Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
Processo Administrativo – 417/2018 
Objeto: Serviço de Levantamento Planialtimétrico, Levantamento de Rede de Drenagem de Águas Pluviais, 
no Bairro Parque Verde, Município de Bom Jesus da Lapa. 
CONTRATADO: GEO TOP EMPREENDIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ: 14.648.239/0001-87. 
Valor Global de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93 combinado 
com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18. 
Unidade Orçamentária: 06 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Projeto/Atividade: 2045 – Gestão das Atividades de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0030 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0042 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
Assim, Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com as Justificativas apresentadas, nos termos do 
Art. 24, Inciso II, da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 
 

 
Bom Jesus da Lapa, 01 de novembro de 2018. 

 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 240/2018 
 

O Prefeito Municipal, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores resolve HOMOLOGAR a ratificação efetivada do Processo Administrativo nº 
417/2018, Dispensa de Licitação n° 240/2018, referente à contratação direta da pessoa jurídica GEO TOP 
EMPREENDIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ: 14.648.239/0001-87, visando a Serviço de Levantamento 
Planialtimétrico, Levantamento de Rede de Drenagem de Águas Pluviais, no Bairro Parque Verde, 
Município de Bom Jesus da Lapa, no valor global de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), com base no art. 
24, Inciso II, Lei 8.666/93. 
 

 
Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente exigibilidade de licitação. 

 
 

Bom Jesus da Lapa, 02 de novembro de 2018. 
 
 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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SERVIÇO DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO, LEVANTAMENTO DE REDE DE DRENAGEM DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, NO BAIRRO PARQUE VERDE, MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 240/2018 

                  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 417/2018 
 

CONTRATO Nº 417/2018 
 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a empresa GEO 
TOP EMPREENDIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ: 14.648.239/0001-87. 
 
Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 
Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF.: 737.571.155-68 e RG.:  07.501.733-43, residente 
e domiciliado a rua Presidente Médice, nº 137, São Gotardo, Bom Jesus da Lapa/BA, CEP.: 47.600-000, de 
ora em diante denominada CONTRATANTE, e  a empresa GEO TOP EMPREENDIMENTO LTDA, inscrita 
no CNPJ: 14.648.239/0001-87, com sede na Rua Capitão João José das Virgens, Centro – Aracatu/BA - 
CEP.: 46.130-000, neste ato representado pelo Sr. Aroldo Miranda Meira, inscrito no CPF: 086.033.405-87 e 
Registro Geral nº 01.167.301-02 SSP-BA, de ora em diante denominada CONTRATADA, mediante a 
Dispensa de Licitação nº 240/2018, Processo Administrativo nº 417/2018, a teor do Art. 24, II da Lei 
8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18, para execução dos Serviços descritos 
na Cláusulas 1ª com as condições seguintes:  
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA 1ª – Serviço de Levantamento Planialtimétrico, Levantamento de Rede de Drenagem de Águas 
Pluviais, no Bairro Parque Verde, Município de Bom Jesus da Lapa.  
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA 2ª – O presente contrato vigorará de 02 de novembro de 2018 até 31 de dezembro de 2018. 
DO PREÇO 
CLÁUSULA 3ª – O valor total do presente contrato é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 
DOS PAGAMENTOS 
CLÁUSULA 4ª – O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da nota fiscal do serviço. 

d) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas de 
Débito: Previdenciária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, Concordata e 
Falência. 

e) Ainda, com a nota fiscal, mês a mês, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de quitação 
de possíveis verbas trabalhistas ou a inocorrência de fato o gere.    

f) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativos, o 
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção 
monetária. 

 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
CLÁSULA 5ª – O valor deste contrato não será reajustado, inclusive referente à data do adimplemento da 
obrigação e do efetivo pagamento. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA 6ª – A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida pela dotação 
orçamentária, constante do exercício de 2018, a saber: 
 
Despesa: Unidade Orçamentária: 06 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Projeto/Atividade: 2045 – Gestão das Atividades de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Projeto/Atividade: 2097 – Gestão das Ações da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0030 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0042 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
DAS GARANTIAS 
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CLÁUSULA 7ª – A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, 
pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega 
dos mesmos. 
 
6.1 – A Contratada responsabiliza-se pela contratação de motorista, bem como, seus honorários, encargos 
trabalhistas, fiscais, tributários, civis e outros. 
 
DAS PENALIDADES 
 
 
CLÁUSULA 8ª – O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) 
horas, sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem 
prejuízo de outras medidas que por ventura poderão ser tomadas. 
 
§ 1º - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas 
na Lei 8.666/93. 
 
§ 2º - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades: 
 
I - Pela inexecução total e/ou parcial/; 
 

e) - Advertência; 
f) - Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato; 
g) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos. 
h) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria penalidade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na 
letra anterior.   

II - As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão 
regidas pelo artigo 87, parágrafo 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
III - Os valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o índice 
legal, conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres da Prefeitura de Bom Jesus da 
Lapa, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
DO CASO DE RESCISÃO 
 
CLÁUSULA 9ª – A inexecução total ou parcial do Contrato esteja na sua rescisão observada, para tanto, à 
disposição da sessão V, capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
CLÁUSULA 10ª – O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Licitação nº 240/2018. 
 
CLÁUSULA 11ª - O presente contrato está regulado pela Lei 8.666/93, e, alterações posteriores. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA 12ª - O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida 
do presente contrato na Imprensa Oficial nos prazos estabelecidos em Lei; 
 
CLÁUSULA 13ª - O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no 
valor e no prazo estabelecido neste contrato; 
 
CLÁUSULA 14ª - O Contratante se obriga, neste ato, a seguir a fornecer as informações necessárias para a 
execução do objeto; 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA 15ª – ficando comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parte da CONTRATADA 
e será de sua responsabilidade indenizar os danos causados a terceiros, independente da modalidade 
desta responsabilidade.  
 
CLÁUSULA 16ª – Será da responsabilidade da CONTRATADA as ações ou omissões relativas a prestação 
do serviço, nas esferas administrativa, cível, penal e trabalhista, inclusive em decorrência de infrações de 
trânsito ou crimes regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro.   
 
CLÁUSULA 17ª – Correrão por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 
porventura devidos, em decorrência da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA 18ª – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais que poderão resultar da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA 19ª – A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do 
contrato. 
 
CLÁUSULA 20ª – A Contratada é obrigada manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas em licitação. 
 
DA TOLERÂNCIA 
 
CLÁUSULA 21ª – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato 
não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, 
os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
DO FORO 
 
CLÁUSULA 22ª – Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes 
legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-
assinadas, a tudo presentes. 

 
BOM JESUS DA LAPA/BA, 02 de novembro de 2018. 
 

 
PREFEITO MUNICIPAL 
CPF.: 737.571.155-68 

CONTRATANTE 
 

________________________ 
GEO TOP EMPREENDIMENTO LTDA 

CNPJ: 14.648.239/0001-87 
CONTRATADO 

 
 
Testemunhas: 
1ª______________________________          2ª _____________________________ 
NOME:                                                             NOME: 
CPF:                                                                 CPF: 
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RESUMO DE CONTRATO 

 
 
CONTRATO Nº 417/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - Bahia – 
CONTRATADO: Empresa GEO TOP EMPREENDIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ: 14.648.239/0001-87. – 
OBJETO: Serviço de Levantamento Planialtimétrico, Levantamento de Rede de Drenagem de Águas 
Pluviais, no Bairro Parque Verde, Município de Bom Jesus da Lapa. O valor global é R$ 17.000,00 
(dezessete mil reais), com vigência dia 02/11/2018 até 31/12/2018, (Artigo 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93 
combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18). Data da Assinatura: BJ Lapa, 02/11/2018 - 
Eures Ribeiro Pereira – Prefeito Municipal. 
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ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 238/2018 

 

Reconheço a Contratação por meio de Dispensa de Licitação, considerando a orientação exposta no 
Parecer da Assessoria Jurídica, que está fundamentada no Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
Processo Administrativo – 414/2018 
Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviço de Seguros (Prorrogação Contratual) de 03 
(três) Veículos e 1 (uma) Moto, da Saúde. 
CONTRATADO: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ: 
61.198.164/0001-60. 
Valor Global de R$ 7.900,13 (sete mil novecentos reais e treze centavos), com base no art. 24, Inciso II, 
Lei 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18. 
Unidade Orçamentária: 09 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 
Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 
Projeto/Atividade: 2060 – Gestão das Atividades do SAMU. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Veículos:                                                             Placas: 
RENAULT MASTER MINIBUS L2H2 2.5 DCI – OKY 4553 
RENAULT MASTER MINIBUS L2H2 2.5 DCI – NYW 1812 
RENAULT MASTER MINIBUS L2H2 2.5 DCI – OKY 4977 
YAMAHA XTZ 250 LANDER                            – NYX 2921 
 
Assim, Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com as Justificativas apresentadas, nos termos do 
Art. 24, Inciso II, da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 

 
Bom Jesus da Lapa, 12 de novembro de 2018. 

 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 238/2018 

 
O Prefeito Municipal, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores resolve HOMOLOGAR a ratificação efetivada do Processo Administrativo nº 
414/2018, Dispensa de Licitação n° 238/2018, referente à contratação direta da pessoa jurídica PORTO 
SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ: 61.198.164/0001-60, visando a 
Contratação de Empresa Para Prestação de Serviço de Seguros (Prorrogação Contratual) de 03 (três) 
Veículos e 1 (uma) Moto, da Saúde, no valor global de R$ 7.900,13 (sete mil novecentos reais e treze 
centavos), com base no art. 24, Inciso II, Lei 8.666/93. 
 

 
Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente exigibilidade de licitação. 

 
 

Bom Jesus da Lapa, 13 de novembro de 2018. 
 
 

 
Eures Ribeiro Pereira 

Prefeito Municipal 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGUROS (PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL) DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS E 1 (UMA) MOTO, DA SAÚDE  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 238/2018 

                     
   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 414/2018 
 

CONTRATO Nº 414/2018 
 
 
Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a empresa PORTO 
SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ: 61.198.164/0001-60. 
 
Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal 
Floriano Peixoto, s/n, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF.: 737.571.155-68 e RG.:  07.501.733-43, residente 
e domiciliado a rua Presidente Médice, nº 137, São Gotardo, Bom Jesus da Lapa/BA, CEP.: 47.600-000, de 
ora em diante denominada CONTRATANTE, e  a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS 
GERAIS, inscrita no CNPJ: 61.198.164/0001-60, com sede na Avenida Rio Branco, nº 1489, Campos 
Eliseos – São Paulo/SP - CEP.: 01.205-001, neste ato representado pela Sra. Neide Oliveira Souza, inscrita 
no CPF: 205.408.568-51 e Registro Geral nº 28.543.390-8 SSP-SP, de ora em diante denominada 
CONTRATADA, mediante a Dispensa de Licitação nº 238/2018, Processo Administrativo nº 414/2018, a 
teor do Art. 24, II da Lei 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18, para execução 
dos Serviços descritos na Cláusulas 1ª com as condições seguintes:  
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA 1ª – Contratação de Empresa Para Prestação de Serviço de Seguros (Prorrogação Contratual) 
de 03 (três) Veículos e 1 (uma) Moto, da Saúde.  
DA VIGÊNCIA 
CLÁUSULA 2ª – O presente contrato vigorará de 14 de novembro de 2018 até 13 de novembro de 2019. 
DO PREÇO 
CLÁUSULA 3ª – O valor total do presente contrato é de R$ 7.900,13 (sete mil novecentos reais e treze 
centavos). 
DOS PAGAMENTOS 
CLÁUSULA 4ª – O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da nota fiscal do serviço. 

g) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas de 
Débito: Previdenciária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, Concordata e 
Falência. 

h) Ainda, com a nota fiscal, mês a mês, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de quitação 
de possíveis verbas trabalhistas ou a inocorrência de fato o gere.    

i) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativos, o 
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção 
monetária. 

 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
CLÁSULA 5ª – O valor deste contrato não será reajustado, inclusive referente à data do adimplemento da 
obrigação e do efetivo pagamento. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA 6ª – A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida pela dotação 
orçamentária, constante do exercício de 2018, a saber: 
 
Despesa: Unidade Orçamentária: 09 – Secretaria Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2051 – Gestão das Atividades de Atenção Básica a Saúde. 
Projeto/Atividade: 2053 – Gestão das Atividades da Saúde Pública. 
Projeto/Atividade: 2060 – Gestão das Atividades do SAMU. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0014 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
Elemento/Despesa - 3390.39.00.0002 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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 Veículos:                                                             Placas: 
RENAULT MASTER MINIBUS L2H2 2.5 DCI – OKY 4553 
RENAULT MASTER MINIBUS L2H2 2.5 DCI – NYW 1812 
RENAULT MASTER MINIBUS L2H2 2.5 DCI – OKY 4977 
YAMAHA XTZ 250 LANDER                            – NYX 2921 
 
DAS GARANTIAS 
 
CLÁUSULA 7ª – A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, 
pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega 
dos mesmos. 
 
6.1 – A Contratada responsabiliza-se pela contratação de motorista, bem como, seus honorários, encargos 
trabalhistas, fiscais, tributários, civis e outros. 
 
DAS PENALIDADES 
 
 
CLÁUSULA 8ª – O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) 
horas, sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem 
prejuízo de outras medidas que por ventura poderão ser tomadas. 
 
§ 1º - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas 
na Lei 8.666/93. 
 
§ 2º - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades: 
 
I - Pela inexecução total e/ou parcial/; 
 

i) - Advertência; 
j) - Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato; 
k) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos. 
l) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria penalidade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na 
letra anterior.   

II - As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão 
regidas pelo artigo 87, parágrafo 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
III - Os valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o índice 
legal, conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres da Prefeitura de Bom Jesus da 
Lapa, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
DO CASO DE RESCISÃO 
 
CLÁUSULA 9ª – A inexecução total ou parcial do Contrato esteja na sua rescisão observada, para tanto, à 
disposição da sessão V, capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
CLÁUSULA 10ª – O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Licitação nº 238/2018. 
 
CLÁUSULA 11ª - O presente contrato está regulado pela Lei 8.666/93, e, alterações posteriores. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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CLÁUSULA 12ª - O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida 
do presente contrato na Imprensa Oficial nos prazos estabelecidos em Lei; 
 
CLÁUSULA 13ª - O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no 
valor e no prazo estabelecido neste contrato; 
 
CLÁUSULA 14ª - O Contratante se obriga, neste ato, a seguir a fornecer as informações necessárias para a 
execução do objeto; 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 
CLÁUSULA 15ª – ficando comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parte da CONTRATADA 
e será de sua responsabilidade indenizar os danos causados a terceiros, independente da modalidade 
desta responsabilidade.  
 
CLÁUSULA 16ª – Será da responsabilidade da CONTRATADA as ações ou omissões relativas a prestação 
do serviço, nas esferas administrativa, cível, penal e trabalhista, inclusive em decorrência de infrações de 
trânsito ou crimes regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro.   
 
CLÁUSULA 17ª – Correrão por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 
porventura devidos, em decorrência da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA 18ª – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais que poderão resultar da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA 19ª – A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do 
contrato. 
 
CLÁUSULA 20ª – A Contratada é obrigada manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas em licitação. 
 
DA TOLERÂNCIA 
 
CLÁUSULA 21ª – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato 
não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, 
os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
 
DO FORO 
 
CLÁUSULA 22ª – Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes 
legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-
assinadas, a tudo presentes. 
 

 
BOM JESUS DA LAPA/BA, 14 de novembro de 2018. 
 
 
 

 
PREFEITO MUNICIPAL 
CPF.: 737.571.155-68 
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CONTRATANTE 
 
 
 
 

________________________ 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 

CNPJ: 61.198.164/0001-60 
CONTRATADO 

 
 
 
 
Testemunhas: 
1ª______________________________          2ª _____________________________ 
NOME:                                                             NOME: 
CPF:                                                                 CPF: 
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RESUMO DE CONTRATO 

 
 
CONTRATO Nº 414/2018 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - Bahia – 
CONTRATADO: Empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, inscrita no CNPJ: 
61.198.164/0001-60. – OBJETO: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviço de Seguros 
(Prorrogação Contratual) de 03 (três) Veículos e 1 (uma) Moto, da Saúde. O valor global é R$ 7.900,13 
(sete mil novecentos reais e treze centavos), com vigência dia 14/11/2018 até 13/11/2019, (Artigo 24, 
Inciso II, da Lei nº 8.666/93 combinado com Artigo 1°, inciso II do Decreto n° 9.412/18). Data da Assinatura: 
BJ Lapa, 14/11/2018 - Eures Ribeiro Pereira – Prefeito Municipal. 
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ATA Nº 004 - ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO VELHO CHICO – CDS VELHO CHICO, PARA APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO 

PARA 2019, DEMAIS REGULAMENTAÇÕES E O QUE MAIS OCORRER. Aos 23( vinte e três) dias do 

mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, no Município de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, na 

sede do CDS Velho Chico, situada a Rua Fernando Freitas, n° 16, Bairro São Gotardo o auditório do UPB – 

União dos Municípios da Bahia, situado no 3º Avenida do Centro Administrativo Bahia, 320 - Centro 

Administrativo da - Bahia, Salvador - BA, 41745-005, compareceram à Assembleia Geral do CDS DO 

VELHO CHICO, convocada por meio de Edital publicado no Diário Oficial do município de Bom Jesus da 

Lapa, por meio de seus representantes, os seguintes integrantes: Município de Serra do Ramalho, por seu 

representante legal, Prefeito municipal ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA; Município de Bom Jesus da 

Lapa, por meio de seu representante legal, o prefeito EURES RIBEIRO PEREIRA; Município de Ibotirama, 

por meio do seu representante legal , o prefeito CLAUDIR TERENCE LESSA; Município de Morpará, por 

seu representante legal, Prefeito municipal SIRLEY NOVAES BARRETO; Município de Brotas de 

Macaúbas, por seu representante legal , prefeito municipal LITERCÍCIO NUNES DE OLIVEIRA JÚNIOR; 

Município de Paratinga, por seu representante legal, prefeito municipal – MARCEL JOSE CARNEIRO DE 

CARVALHO. Constatada a presença de todos, conforme lista de frequência anexada a esta ata, o 

presidente do consórcio ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA deu início aos trabalhos informando a 

pauta do dia, e escolhendo a mim, CRISTINA E SILVA CASTRO, para secretaria-lo. INFORMES: Com a 

palavra, cumprimentando a todos, o presidente fez uma explanação sobre as atividades atuais do consórcio 

e elencou os problemas que estão impedindo o desenvolvimento de demais atividades, inclusive a falta de 

pagamento do rateio, enfatizando a importância do pagamento dos valores referente aos rateios do mês de 

abril a dezembro de 2018. Tendo em vista que os contratos de rateio foram aprovados em assembleia. 

APROVAÇÃO DE ORÇAMENTO 2019 Logo após, Secretária Executiva este apresentou demonstrativo 

analítico dos custos operacionais referente aos Contratos de Rateios para o exercício de 2019, sendo: 

colocado em discussão e votação pelo presidente, foram aprovados por unanimidade e os contratos de 

rateios para 2019 devidamente assinados pelos entes consorciados. Dando sequência a pauta, foi 

apresentada a proposta de orçamento para o ano de 2019. A elaboração dos instrumentos de planejamento 

tem base legal, tanto na legislação federal, a exemplo da Lei nº 11.107/05, quanto na estadual como a 

Resolução TCM nº 1.343/16 e o Estatuto do CDS-Velho Chico, frisando que para o exercício financeiro de 

2019 o total previsto para Receita será de R$ 1.370.221,45 composta por recursos oriundos de Contratos 

de Rateio; rendimentos de aplicação financeira; prestação de serviços com frota mecanizada; convênios 

estadual e federal e outras receitas previstas em Lei. Sendo as despesas fixadas em igual valor para 

atender o custeio administrativo do CDS-Velho Chico: manutenção da frota mecanizada; custeio na 

prestação de serviços aos entes consorciados e a órgãos públicos não consorciados, bem como em 

atividades que vierem a ser aprovadas em Assembleia Geral. Foi apresentado orçamento anual do 

consórcio para a vigência de 2019, assim como os contratos de rateio, que foi aprovada por unanimidade e 

está anexa a esta ata. RESOLUÇÕES DE ADIANTAMENTO E USO DE VEÍCULOS OFICIAIS Foi colocado 

também em apreciação e votação os seguintes projetos de resoluções: Projeto de resolução nº 009/2018 

que “Institui forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento e dá outras providências”, cujo 

valor máximo de cada adiantamento será de 02 (dois) salários mínimos vigentes, cujo texto está anexado a 

esta ata. Também foi colocado em apreciação a resolução n° 0010/2018 que dispõe sobre a utilização de 

veículos oficiais. As resoluções foram lidas na íntegra, discutidas e aprovados por unanimidade pelos entes 

consorciados. PROPOSTA CONVÊNIO TERRA LEGAL Também foi apresentado nova proposta de 

cronograma de desembolso proposto ao CDA – Coordenação de Desenvolvimento Agrário do Estado da 

Bahia, na ocasião do Projeto Bahia Mais Forte Terra Legal, com contrapartida apresentada em anexo a esta 

ata. Foi explicado que a proposta precisou ser refeita, por efeito da revogação do convênio em julho, devido 

ATAS 
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ao início das vedações no período eleitoral. A nova proposta foi aprovada em unanimidade. Por fim o 

Senhor Presidente deixou livre a palavra para quem quisesse se manifestar. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente reunião, pelo que eu, Cristina e Silva Castro , Secretária desta reunião lavrei a 

presente ata que após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente do Consórcio Público de 

desenvolvimento Sustentável do velho Chico, ÌTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA, contendo lista de 

presença dos entes consorciados em anexo. 

 

 

 

ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA 

Presidente do CDS VELHO CHICO 

 

 

 

CRISTINA E SILVA CASTRO 

Secretária executiva 
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Resolução CDS VELHO CHICO  nº 009 /2018.     

Institui forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento e dá 

outras providências. 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO VELHO CHICO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Protocolo de 

Intenções ratificado pelos Municípios, pelo Contrato de Consórcio Público e pelo Estatuto do CDS VELHO 

CHICO; 

Considerando as disposições contidas no Estatuto do CDS VELHO CHICO, o qual 

remete ao Conselho de Administração a análise e apresentação de resolução para regramento de tal 

matéria, bem como considerando a aprovação do teor da presente resolução na ata nº 005 do dia 23 de 

novembro de 2018; 

RESOLVE: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1º- Fica instituída, no Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Velho Chico 

– CDS VELHO CHICO, a forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento que reger-se-á 

segundo as normas legais vigentes que disciplinam a matéria. 

Artigo 2º- Entende-se por adiantamento o numerário colocado à disposição de uma 

Repartição, a fim de lhe dar condições de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam 

aguardar o processamento normal. 

Artigo 3º- Os pagamentos a serem efetuados através do Regime de Adiantamento ora 

instituído restringir-se-ão aos casos previstos nesta Resolução e sempre em caráter de exceção. 

Artigo 4º- O adiantamento mensal de cada espécie de despesa não ultrapassará o valor 

do duodécimo da dotação correspondente. 

Artigo 5º- Poderão realizar-se sob o regime de adiantamento os pagamentos 

decorrentes das seguintes espécies de despesa: 

I- despesas com material de consumo; 

II- despesas com serviços de terceiros; 

III- despesas com diárias e ajuda de custo; 

IV- despesas com transportes em geral; 

V- despesas judiciais; 

VI- despesas com representação eventual; 

VII- despesa extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas; 

VIII- despesa que tenha de ser efetuada em lugar distante da sede do Consórcio; 

IX- despesa miúda e de pronto pagamento. 

Artigo 6º- Considera-se despesa miúda e de pronto pagamento, para os efeitos desta 

resolução, as que se realizaram com: 

I- selos postais, telegramas, radiogramas, material e serviços de limpeza e higiene, 

lavagem de roupa, café e lanche, pequenos carretos, transportes urbanos, pequenos consertos, telefone, 

água, luz, força, gás e aquisição avulsa de livros, jornais e outras publicações; 
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II- encadernações avulsas e artigos de escritório, de desenho, impressos e papelaria, em 

quantidade restrita, para uso ou consumo próximo ou imediato; 

III- artigos farmacêuticos ou de laboratório, em quantidade restrita, para uso ou consumo 

próximo ou imediato; 

IV- outra qualquer, de pequeno vulto e de necessidade imediata, desde que devidamente 

justificada. 

Artigo 7º- As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo remotos, 

correrão pelos itens orçamentários próprios e seguirão o processamento normal da despesa. 

Capítulo II 

DAS REQUISIÇÕES DE ADIANTAMENTOS 

Artigo 8º- As requisições de adiantamentos serão feitas através de ofício dirigido ao 

presidente do Consórcio. 

Artigo 9º- Dos ofícios requisitórios de adiantamento constarão, necessariamente, as 

seguintes informações: 

I- dispositivo legal em que se baseia; 

II- identificação da espécie da despesa mencionando o item do artigo quinto (5º) no qual 

ela se classifica; 

III- nome completo, cargo ou função do servidor responsável pelo adiantamento; 

IV- dotação orçamentária a ser onerada; 

V- prazo de aplicação. 

Artigo 10- O prazo de aplicação poderá ser em base mensal, mencionando-se, neste 

caso, o valor global do adiantamento, a quantia mensal a ser entregue e os meses de aplicação. 

Artigo 11- Na hipótese de adiantamento único, o ofício requisitório deverá esclarecer 

esse fato e fixar o prazo de aplicação. 

Artigo 12- Não se fará novo adiantamento: 

I- a quem do anterior não haja prestado contas no prazo legal; 

II- a quem, dentro de trinta dias, deixar de atender notificação para regularizar prestação 

de contas. 

Artigo 13- Não se fará adiantamento: 

I- para despesa já realizada; 

II- a servidor em alcance; 

III- a servidor responsável por dois adiantamentos. 

 

Capítulo III 

DO PERÍODO DE APLICAÇÃO 

Artigo 14- O adiantamento solicitado em base mensal somente poderá ser aplicado 

durante o mês a que se refere ou durante o período de trinta dias a contar da data da entrega do dinheiro ao 

responsável. 
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Artigo 15- No caso de adiantamento único o período de aplicação será aquele 

estabelecido no ofício requisitório, conforme estabelecido no artigo onze (11). 

Artigo 16- Nenhum pagamento poderá ser efetuado fora do período de aplicação. 

 

Capítulo IV 

DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS DE ADIANTAMENTOS 

Artigo 17- O ofício requisitório será autuado e protocolado seguindo diretamente ao 

Presidente do Consórcio para a competente autorização. 

Artigo 18- Os processos de adiantamentos terão sempre andamento preferencial e 

urgente. 

Artigo 19- Autorizada, a despesa será empenhada e paga com transferência bancária a 

favor do responsável indicado no processo. 

Artigo 20- No caso de adiantamento em duodécimos a despesa será empenhada 

globalmente, pelo total do período e, mensalmente far-se-á o pagamento correspondente. Neste caso todos 

os pagamentos correrão pelo mesmo processo. 

Artigo 21- Cabe à Divisão de Contabilidade verificar, antes de registrar o empenho, se 

foram cumpridas as disposições desta Resolução. Constatando algum defeito processual não dará 

prosseguimento ao processo, devendo devolvê-lo informado, para os reparos que se fizerem necessários. 

Artigo 22- Efetuando o pagamento a Divisão de Contabilidade inscreverá o nome do 

responsável no Sistema de Compensação em conta apropriada subordinada ao grupo: RESPONSÁVEIS 

POR ADIANTAMENTOS. 

Artigo 23- Nos casos de adiantamentos vultosos poderá o responsável receber os 

valores parcelados, mediante simples requisição contendo os números do processo, do empenho e o valor 

da parcela solicitada. 

Parágrafo único – Na hipótese deste artigo, o período de aplicação, a que se referem os 

artigos 14 e 15, será contado a partir da data em que for entregue a primeira parcela. 

 

Capítulo V 

DAS NORMAS DE APLICAÇÃO DO ADIANTAMENTO 

Artigo 24- O adiantamento não poderá ser aplicado em despesa de classificação 

diferente daquela para a qual foi autorizado. 

Artigo 25- A cada pagamento efetuado o responsável exigirá o correspondente 

comprovante: nota fiscal, nota simplificada, cupom, recibo etc. 

Artigo 26- As notas fiscais serão sempre emitidas em nome do Consórcio. 

Artigo 27- Os comprovantes de despesa não poderão conter rasuras, emendas, borrões 

e valor elegível, não sendo admitido em hipótese alguma, segundas vias, ou outras vias, cópias xerox, 

fotocópias ou qualquer outra espécie de reprodução. 

Artigo 28- Cada pagamento será convenientemente justificado, esclarecendo-se a razão 

da despesa, o destino da mercadoria ou do serviço e outras informações que possam melhor explicar a 

necessidade da operação. 

Artigo 29- Em todos os comprovantes de despesa constará o atestado de recebimento 

do material ou da prestação de serviço. 
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Artigo 30- Nenhuma despesa realizada pelo regime de adiantamento poderá ultrapassar 

o valor correspondente a duas vezes o salário mínimo mensal vigente. 

Parágrafo único – ficam excluídas do limite estabelecido neste artigo as despesas 

correspondentes aos itens V, VI, VII e VIII do artigo 5º (quinto). 

  

Capítulo VI 

DO RECOLHIMENTO DO SALDO NÃO UTILIZADO 

Artigo 31- O saldo de adiantamento não utilizado será recolhido à Tesouraria do 

Consórcio, mediante depósito na Conta bancária do recurso correspondente, onde constará o nome do 

responsável e identificação do adiantamento cujo saldo está sendo restituído. 

Artigo 32- O prazo para recolhimento do saldo não utilizado será de 3 (três) dias úteis, a 

contar do termo final do período de aplicação. 

Artigo 33- A Tesouraria classificará o valor recolhido no grupo das receitas extra-

orçamentárias. 

Artigo 34- A Divisão de Contabilidade à vista do depósito emitirá a nota de anulação 

correspondente, juntando uma via ao processo. Registrará a anulação no Diário da Despesa Empenhada e 

no Diário da Despesa Realizada. 

Artigo 35- No mês de dezembro todos os saldos de adiantamento serão recolhidos à 

Tesouraria até o último dia útil, mesmo que o período da aplicação não tenha expirado. 

Artigo 36- Se, eventualmente, algum saldo de adiantamento for recolhido no exercício 

seguinte, o valor será classificado como receitas diversas do exercício. 

  

Capítulo VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Artigo 37- No prazo de 10 (dez) dias, a contar do termo final do período de aplicação, o 

responsável prestará contas da aplicação do adiantamento recebido. 

Parágrafo único – A cada adiantamento corresponderá uma prestação de contas. 

Artigo 38- A prestação de contas far-se-á mediante entrada, na Divisão de 

Contabilidade, dos seguintes documentos: 

I- ofício conforme modelo a ser elaborado pela Divisão de Contabilidade; 

II- impressos conforme modelos anexos à presente resolução; 

III- relação de todos os documentos de despesa constando: número e data do 

documento, espécie de documento, nome do interessado e valor da despesa, constando no final da relação 

a soma da despesa realizada; 

IV- cópia da guia de recolhimento do saldo não aplicado, se houver; 

V- cópias da Nota de Empenho e da Nota de anulação se houve saldo recolhido; 

VI- documentos das despesas realizadas, dispostos em ordem cronológica, na mesma 

sequência da relação mencionada no item III; 

VII- os documentos mencionados no item VI, de medidas reduzidas, serão colados em 

folhas brancas tamanho ofício; em cada folha poderão ser colados quantos documentos forem possíveis 

sem que fiquem sobrepostos uns aos outros; 
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VIII- em cada documento constará, obrigatoriamente: atestado de recebimento do 

material ou da prestação do serviço; a finalidade da despesa; o destino do material e outros esclarecimentos 

que se fizerem necessários à perfeita caracterização da despesa. 

Artigo 39- Não serão aceitos documentos rasurados, ilegíveis, com data anterior ou 

posterior ao período da aplicação do adiantamento o que se refira a despesa não classificável na espécie de 

adiantamento concedido. 

Parágrafo único – somente serão aceitos documentos originais, não se admitindo outras 

vias, xerox, fotocópias ou outra espécie de reprodução. 

  

Capítulo VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 40- Caberá à Divisão da Contabilidade a tomada de contas dos adiantamentos. 

Artigo 41- Recebidas as prestações de contas, conforme dispõe o artigo 38, a Divisão 

de Contabilidade verificará se as disposições da presente resolução foram inteiramente cumpridas, fazendo 

as exigências necessárias, fixando prazos razoáveis para que os responsáveis possam cumpri-las. 

Artigo 42- Se as contas foram consideradas em ordem e boas a chefia da Divisão de 

Contabilidade certificará o fato, no local apropriado do documento mencionado no item II do artigo 38 e 

encaminhará o processo, apensado ao que autorizou o adiantamento, à Auditoria Interna para exame final e 

parecer. 

Artigo 43- Com o parecer da Auditoria Interna, o processo será encaminhado 

diretamente ao Presidente do Consórcio para aprovação ou não aprovação das contas, voltando à Divisão 

de Contabilidade para as seguintes providências: 

I- no caso de as contas terem sido aprovadas; 

a) baixara responsabilidade inscrita no sistema de Compensação; 
b) convidar o responsável para tomar ciência, no próprio processo; 
c) arquivar o processo de prestação de contas apenso ao processo que autorizou o 

adiantamento, em local seguro onde ficará à disposição do Tribunal de Contas. 
 II- na hipótese da aprovação das contas condicionadas a determinadas exigências: 

a) providenciar o cumprimento das exigências determinadas; 
b) adotar as medidas indicadas no item anterior I. 

III- não tendo sido aprovadas as contas seguir a orientação determinada pelo Presidente 

do Consórcio em seu despacho final. 

Artigo 44- A Divisão de Contabilidade organizará um calendário para controlar as datas 

em que deverão entrar as prestações de contas de adiantamentos concedidos. 

Artigo 45- No dia útil imediato ao vencimento do prazo para prestação de contas, sem 

que o responsável as tenha apresentado, a Divisão de Contabilidade oficiará diretamente ao responsável, 

concedendo-lhe o prazo final e improrrogável de três dias úteis para fazê-lo. 

Parágrafo único - Na cópia do ofício o responsável assinará o recebimento da via original 

colocando de próprio punho a data do recebimento. 

Artigo 46- Não sendo cumprida a obrigação da prestação de contas, após o vencimento 

do prazo final estabelecido no artigo anterior, a Divisão de Contabilidade remeterá, no dia imediato, a cópia 

do ofício referida no parágrafo único do artigo 45 ao Departamento Jurídico, devidamente informada, para 

abertura de sindicância nos termos da legislação vigente. 

Artigo 47- Os casos omissos serão disciplinados pela Presidência do Consórcio. 
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Artigo 48- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Bom Jesus da Lapa, BA. 23 de novembro  de 2018 

 

 

 

ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA 

Presidente do CDS VELHO CHICO 
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Resolução CDS VELHO CHICO  nº 010 /2018. 

"Disciplina a utilização de veículos oficiais  

do CDS VELHO CHICO. 

 ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA, presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do 

Velho Chico – CDS VELHO CHICO, no uso das atribuições de seu cargo, e 

Considerando a necessidade de disciplinar e regulamentar os procedimentos de uso, guarda e conservação 

da frota de veículos do CDS velho Chico, fortalecendo os mecanismos de controle interno e a política 

disciplinar dos condutores; 

D E C R E T A: 

Art. 1º. Ficam estabelecidas as normas de gerenciamento, uso e controle da frota de veículos oficiais, em 

conformidade com o disposto na presente resolução. 

Parágrafo único. São considerados veículos oficiais os veículos de propriedade do CDS Velho Chico e 

utilizados exclusivamente em serviço público. 

Art. 2º. Os veículos oficiais somente poderão ser conduzidos por servidor devidamente habilitado, ocupante 

ou não do emprego de Motorista, designado a partir de instruções da Diretoria Administrativa. 

Art. 3º. A Diretoria Administrativa é a responsável pelo gerenciamento da frota de veículos, cabendo à 

mesma: 

I - receber e analisar as solicitações para utilização de veículos; 

II - expedir autorização, por meio do Secretário titular da Pasta, para a utilização dos veículos; 

III - promover a fiscalização e controle da guarda dos veículos; 

IV - manter sob sua guarda, de forma sempre utilizada, planilha contendo o registro, características gerais e 

outras informações dos veículos; 

V - organizar e manter atualizados os controles de abastecimento dos veículos, definindo cota mensal de 

consumo, com o intuito de acompanhar e controlar os gastos com combustível; 

VI - tomar as providências necessárias para que os veículos satisfaçam as condições técnicas e os 

requisitos legais. 

Art. 4º. Os veículos oficiais são destinados ao uso e servidores desta instituição, cuja utilização deverá ser 

precedida de solicitação por escrito, assinada pelo servidor solicitante e seu superior hierárquico, ou pelo 

Secretário, protocolada junto à Diretoria Administrativa, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, para fins de agendamento. 

§1º. Em casos urgentes e pontuais, a juízo da Diretoria Administrativa, a solicitação referida no caput deste 

artigo poderá ser feita em menor prazo. 
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§2º. A solicitação a que se refere o caput deste artigo seguirá o modelo constante do ANEXO I deste 

Decreto. 

§3º. Referida solicitação deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de indeferimento imediato da Diretoria 

Administrativa, as seguintes informações: 

I - dia, horário e local da saída; 

II - destino; 

III - finalidade da viagem, com menção objetiva da missão institucional ou da finalidade pública a ser 

atendida com a mesma, mencionando, entre outros detalhamentos que o caso exigir, o assunto, nome e 

cargo da pessoa com quem irá tratar; 

IV - menção aos documentos com que pretende comprovar a finalidade pública da viagem ou razões que 

evidenciem a impossibilidade de fazê-lo por meios documentais. 

§4º. Retornando o expediente, a Diretoria Administrativa deferirá ou indeferirá a solicitação, declinando, por 

escrito e motivadamente, sua decisão. 

§5º. O deferimento da solicitação não isentará o solicitante de prestar maiores esclarecimentos após a 

realização da viagem, a critério da Diretoria Administrativa, sempre por ato administrativo escrito e 

motivado. 

Art. 5º. Eventual ausência a Diretoria Administrativa não obstará a regular utilização dos veículos, devendo, 

neste caso, a solicitação ser submetida ao Diretor do Departamento da Administração e, na falta deste, a 

Secretaria Executiva. 

Art. 6º. Para os fins deste Decreto, consideram-se documentos quaisquer materiais capazes de subsidiar a 

análise e decisão da Diretoria Administrativa, tais como cartas, convites, e-mails, fotografias, protocolos, 

declarações de presença, entre outros. 

Art. 7º. Compete ao condutor do veículo oficial: 

I - atentar-se para que a utilização do veículo seja feita sempre segundo suas características técnicas e 

boas condições mecânicas e de conservação; 

II - dirigir o veículo de acordo com as normas e regras previstas na legislação de trânsito; 

III - utilizar o veículo para uso exclusivo em serviço, no interesse do órgão ao qual pertença, sob pena de 

responsabilidade; 

IV - não entregar a outrem a direção do veículo sob sua responsabilidade, exceto em casos excepcionais 

devidamente justificados; 

V - o preenchimento do relatório SEMANAL DE VIAGENS, conforme modelo constante do ANEXO II deste 

Decreto, indicando: 

a) marca/modelo e placa do veículo; 
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b) quilometragem inicial e final do veículo; 

c) data, destino, horário de saída e de chegada; 

d) nome do servidor solicitante e o motivo da viagem; 

Parágrafo único. O condutor do veículo oficial responderá administrativamente pelas faltas que porventura 

venha a praticar e ficará sujeito ao ressarcimento aos cofres públicos e terceiros pelos prejuízos causados 

em virtude de negligência, imperícia ou imprudência. 

Art. 8°. Ao final do expediente, bem como nos dias e horários em que não houver a utilização dos veículos, 

os mesmos deverão permanecer recolhidos no estacionamento do Consórcio, de onde sairão somente com 

a autorização da Diretoria Administrativa. 

§1º. As chaves dos veículos ficarão guardadas em quadro próprio, localizado nas dependências da sede do 

consórcio. 

Art. 9°. A manutenção dos veículos será realizada sob a coordenação da Diretoria Administrativa. 

Art. 10°. Além das proibições previstas nas normas de trânsito, é proibido: 

I - usar o veículo oficial sem a devida autorização da  Diretoria Administrativa; 

II - guardar o veículo oficial em garagem residencial, exceto em situações definidas pela Diretoria 

Administrativa; 

III - usar o veículo, sob qualquer pretexto, para fins particulares; 

V - usar o veículo para transporte individual da repartição pública à residência e vice-versa. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator às sanções previstas na 

legislação competente, incluindo aquela de natureza disciplinar. 

Art° 11 Deverá ser, obrigatoriamente, aberta a sindicância, para apurar as responsabilidades e propor as 

penas cabíveis, nos casos de acidentes ou surgimento de dano em veículos oficiais. 

 

Art. 12°. A Diretoria Administrativa deverá apresentar, mensalmente, à Secretaria Executiva , relatório das 

viagens realizadas. 

Art. 13°. A Secretaria Executiva expedirá circular informando aos funcionários o teor da presente 

regulamentação; 

Art. 14°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário , 

 Bom Jesus da Lapa, 23 de novembro de 2018 

ÍTALO RODRIGO ANUNCIAÇÃO SILVA 

PRESIDENTE DO CDS VELHO CHICO 
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ANEXO I 

SOLICITAÇÃO PARA USO DE VEÍCULO 

  

 

Pelo presente solicito o uso de veículo da frota para o dia ___ de _________ de 20__, a partir das _____ 

horas, com saída do(a) ___________________________, cujo destino é ___________________________, 

para tratar de assuntos referentes à ___________________________________. 

Declaro estar ciente de que as informações ora prestadas não me isentam do oferecimento de maiores 

esclarecimentos e documentos após a realização da viagem, a critério da Diretoria Administrativa 

CDS Vellho Chico, em___ de __________ de 20___. 

 

Horário da solicitação: _______________. 

  

 

__________________________________________ 

Nome e assinatura do servidor solicitante 

  

_____________________________________ 

Diretoria Administrativa  

  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0CE6-EAEE-1D47-E198.



 95  
 

BOM JESUS DA LAPA 

  

 

TERÇA-FEIRA • 27 DE NOVEMBRO DE 2018  

ANO X | N º 2246 

 

ANEXO II 

 

RELATÓRIO SEMANAL DE VIAGEM 

  

 

 

  

 

 

_______________________________ 

Nome e assinatura do Motorista 

ou funcionário condutor do veículo 

 

 

 

DATA___/___/___ VEÍCULO: PLACA: 

KM INICIAL: KM FINAL: 

HORÁRIO DE SAÍDA  HORÁRIO DE CHEGADA  

DESTINO:  

CONDUTOR DO 
VEÍCULO 

 

SERVIDOR 
SOLICITANTE 

 

DATA___/___/___ VEÍCULO: PLACA: 

KM INICIAL: KM FINAL: 

HORÁRIO DE SAÍDA  HORÁRIO DE CHEGADA  

DESTINO:  

CONDUTOR DO 
VEÍCULO 

 

SERVIDOR 
SOLICITANTE 

 

DATA___/___/___ VEÍCULO: PLACA: 

KM INICIAL: KM FINAL: 

HORÁRIO DE SAÍDA  HORÁRIO DE CHEGADA  

DESTINO:  

CONDUTOR DO 
VEÍCULO 

 

SERVIDOR 
SOLICITANTE 
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